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Lista de siglas e abreviações 
AeR: Agroecologia em Rede

ANA: Articulação Nacional de Agroecologia

APAER: Associação Paulista de Extensão Rural

APTA: Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios

ATER: Assistência Técnica e Extensão Rural 

BID: Banco Interamericano de Desenvolvimento
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CATI: Coordenadoria de Assistência Técnica Integral

CEAGESP: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo

CEASA: Centrais de Abastecimento

CIAPO: Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica 

CNAPO: Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

CNPO: Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos

CONAB: Companhia Nacional de Abastecimento

CONSEA: Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

CPORG: Comissão de Produção Orgânica

CRAISA: Companhia Regional de Abastecimento Integrado de Santo 

André 

CSA: Comunidades que Sustentam a Agricultura 

DAP: Declaração de Aptidão ao PRONAF

EMATER: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural

FEAP/Banagro: Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – Banco do 

Agronegócio Familiar

FEHIDRO: Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

FGV: Fundação Getulio Vargas 

FGVces: Centro de Estudos em Sustentabilidade da Escola de Administração 

de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas 

FID: Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos

Fiocruz: Fundação Oswaldo Cruz

FUNDURB: Fundo de Desenvolvimento Urbano

IDR-Paraná – Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná

INCRA: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
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ITESP: Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo 

ITR: Imposto Territorial Rural

MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

MCTI: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

MST: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

NEA: Núcleo de Estudo em Agroecologia

OCS: Organização de Controle Social  

OPAC: Organismo Participativo de Controle Social 

PAA: Programa de Aquisição de Alimentos 

PANC: Plantas Alimentícias Não Convencionais

PEAPO-SP: Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica de 

São Paulo 

PLANAPO: Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica

PLEAPO-SP: Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica de 

São Paulo 

PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar  

PNAPO: Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica

PNATER: Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

PPA: Plano Plurianual

PPAIS: Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social 

PRONAF: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PSA: Pagamento por Serviços Ambientais

SAA: Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado de 

São Paulo  

SAF: Sistema agroflorestal 

SETI: Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do 

Paraná

SIMA: Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo 

SisOrg: Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica 

SJC: Secretaria de Justiça e Cidadania do Governo do Estado de São Paulo 

SMA: Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo

SPG: Sistema Participativo de Garantia 

TECPAR: Instituto de Tecnologia do Paraná 

TIC: Tecnologias de Informação e Comunicação
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Apresentação

É orgânico? 
Esta pergunta, cada vez mais, tem 
orientado a compra de alimentos no Bra-
sil e no mundo. A Pesquisa Consumidor 
Orgânico 2021, realizada pela Associação 
de Promoção dos Orgânicos, mostrou 
que atualmente 31% da população con-
some alimentos orgânicos no país, repre-
sentando um aumento de 63% em relação 
a 2019. Mais significativo nas regiões Sul 
e Sudeste, este consumo é impulsionado, 
principalmente, pelo desejo de cuidar da 
saúde (ORGANIS, 2021). Vislumbrando 
essa crescente demanda como oportuni-

dade para as vendas, produtores têm se 
mobilizado para transformar a produção, 
antes convencional, em orgânica, e mer-
cados têm buscado ampliar a quantidade 
e variedade de produtos ofertados.

Mas a jornada por trás de um alimento 
orgânico, posicionado na gôndola do 
supermercado, na barraca da feira ou 
na cesta entregue na porta de casa, 
costuma ser pouco conhecida por quem 
o consome. Até que um alimento possa 
ser comercializado como orgânico, o 
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agricultor antes passa por um intenso 
processo de transformação de suas 
práticas produtivas, envolvendo a 
mudança de hábitos e a inserção de 
sua unidade produtiva em um rigoroso 
sistema, para garantir que aquele produto 
de fato possui qualidade diferenciada. 
Desafios também se apresentam à jusante 
desse fluxo, no ponto de chegada às 
mãos do consumidor final, quando o 
alimento, muitas vezes, é vendido a um 
preço impeditivo para classes sociais 
mais baixas.  

Para compreender a complexidade desse 
caminho e a importância de valorizá-lo, é 
preciso conhecer a gama de benefícios 
que a agricultura orgânica nos oferece, 
bem como o contexto no qual ela vem 
conquistando espaço, as barreiras para 
seu fortalecimento e o potencial de trans-
formação que ela representa para nossos 
sistemas alimentares.

O Centro de Estudos em Sustentabilida-
de da Fundação Getulio Vargas (FGVces) 
tem atuado na temática de agricultura e 
alimentação desde 2014. Naquele ano, 
contribuímos, por meio de um edital, para 
o Projeto de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável (PDRS), uma parceria entre a en-
tão Secretaria de Meio Ambiente do Esta-
do de São Paulo (SMA) e a Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Governo 
do Estado de São Paulo (SAA). Na oca-
sião, nossa equipe apoiou 5 subprojetos 
ambientais de organizações de agriculto-
res familiares na elaboração de planos de 
negócio para orientar o uso eficiente dos 
recursos fornecidos pelo PDRS. 

A partir dessa experiência, em 2015, de-
mos início ao projeto Bota na Mesa, que, 
durante 4 anos, buscou promover a in-
clusão da agricultura familiar na cadeia 
de alimentos, tendo como premissas o 
comércio justo, a conservação ambien-
tal e a segurança alimentar e nutricional. 
Nos dois primeiros anos, atuamos junto a 
cooperativas de agricultores familiares no 
cinturão verde de São Paulo, apoiando-as 
na incorporação de ferramentas e práticas 
de gestão e acesso a mercados. Nos dois 
anos seguintes, o projeto passou a atuar 
de forma mais abrangente com a cadeia 
de alimentos, envolvendo representantes 
de governos, empresas, sociedade civil e 
organizações de agricultores na constru-
ção de diretrizes públicas e empresa-
riais para a inclusão da agricultura fami-
liar na cadeia de alimentos. As diretrizes 
se organizam em 5 temas prioritários: rela-
ções de consumo, infraestrutura e tecno-
logia, juventude na agricultura, mudança 
do clima e transição agroecológica. Des-
de então, temos realizado projetos que 
contribuem para a solução de desafios as-
sociados a esses temas prioritários. 

Assim, o projeto Converte-se: promo-
vendo a conversão à produção or-
gânica pela agricultura familiar  foi 
concebido como um desdobramento 
do trabalho desenvolvido pelo projeto 
Bota na Mesa na temática de transição 
agroecológica. Realizado com apoio do 
Grupo Carrefour Brasil e da Fundação 
Carrefour, o Converte-se tem o objetivo 
de promover a conversão de agricul-
tores familiares à produção orgânica 
e contribuir para tornar a cadeia de 
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alimentos orgânicos mais favorável a 
esse processo. 

Esta publicação reúne as atividades 
conduzidas e resultados obtidos durante 
o projeto. O capítulo 1 apresenta 
o contexto e as motivações para a 
concepção do projeto. O capítulo 2 
aborda o trabalho realizado junto a 
grupos de agricultores familiares para 
contribuir nos processos de conversão à 
produção orgânica e acesso a mercados 
qualificados, e compartilha os principais 
desafios enfrentados pelos produtores 
nessa jornada. O capítulo 3 relata nossa 
atuação junto a uma rede de atores 
ligados à cadeia de alimentos orgânicos 
na construção de recomendações 
para que nossos sistemas alimentares 

ofereçam melhores condições para 
a conversão desses agricultores. As 
recomendações construídas neste 
coletivo também são apresentadas no 
capítulo 3. Por fim, o capítulo 4 traz 
reflexões sobre os aprendizados do 
projeto e possíveis caminhos futuros. 

Sem a pretensão de abarcar a temática 
em toda sua completude, esperamos, 
com este trabalho, trazer elementos 
para que, na resposta  à pergunta “é 
orgânico?”, ressoe o reconhecimento e 
a valorização da jornada percorrida pelo 
alimento e por quem o cultivou. 

Boa leitura! 

Equipe Converte-se 
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O modelo convencional de 
produção de alimentos, que predomina 
atualmente, caracteriza-se por sistemas 
de monoculturas ou com baixa 
diversidade de cultivos, pautados no 
uso intensivo de insumos químicos e 
agrotóxicos, tendo como justificativa a 
busca por aumento de produtividade 
e o combate a pragas e doenças. No 
entanto, esse modelo, incentivado 
pela política agrícola brasileira desde a 
década de 1960, é causador de graves 
impactos socioambientais, como 
a degradação dos solos, perda de 
biodiversidade, contaminação de cursos 
d’água, de trabalhadores do campo, 
comunidades e consumidores, aumento 
da emissão de gases de efeito estufa, 
dentre outros (AQUINO, GAZOLLA & 
SCHNEIDER, 2020; BOMBARDI, 2017; 
FAO, 2017; CARNEIRO, 2015). Estes 
danos, por sua vez, levam à configuração 
de agroecossistemas desequilibrados 
e progressivamente mais vulneráveis 
a ataques de pragas cada vez mais 
resistentes, criando um ciclo vicioso, 
em que se usam mais agrotóxicos e 
produtos químicos para compensar 
as fragilidades geradas pelo próprio 
manejo, potencializando, assim, as 
externalidades negativas desse sistema. 

As mudanças climáticas também têm 
desempenhado papel importante na 
intensificação da destruição de cultivos 
por patógenos, em decorrência de 
alterações, por exemplo, em padrões de 
temperatura e precipitação, favorecendo 

a proliferação de determinadas pragas 
(SKENDŽIĆ et al, 2021). 

A partir desse panorama, fica nítida a 
necessidade da busca por formas de 
produção agrícola capazes de recuperar 
e preservar as condições essenciais 
para dar continuidade ao fornecimento 
de alimentos saudáveis e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da 
população. A produção orgânica, assim 
como outros sistemas alternativos ao 
convencional, como o agroecológico, 
se apresenta como caminho promissor 
para que os sistemas agroalimentares 
consigam garantir disponibilidade e 
acesso a esses alimentos e, ao mesmo 
tempo, conservar os recursos naturais 
dos quais dependem para se sustentar 
(FAO, 2014; KHATOUNIAN, 2001).​ 

Para fazer essa transição, é preciso reco-
nhecer a importância dos agricultores 
familiares para a oferta dos alimentos 
que consumimos, em especial, produtos 
hortícolas e algumas frutas. Esses produ-
tores são responsáveis por grande parte 
do valor de produção da mandioca (80%), 
do abacaxi (69%), do feijão (42%), da ba-
nana (48%) e do café (48%), para citar 
alguns exemplos (IBGE, 2017). Assim, é 
fundamental posicionar esses produtores 
como peças-chave do processo. Adicio-
nalmente, na perspectiva do agricultor, 
a produção orgânica se traduz em uma 
importante oportunidade de agregação 
de valor e acesso a mercados diferen-
ciados, com potencial para aumentar os 
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rendimentos e contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida e redução das desi-
gualdades no campo. 

No entanto, há inúmeros desafios 
enfrentados por esses produtores na 
transição para sistemas orgânicos de 
produção, seja na comercialização de 
seus produtos ou na viabilização do amplo 
acesso a esses alimentos, atualmente 
tidos como produtos de nicho devido 
aos preços, geralmente mais elevados 
do que os alimentos convencionais. Estes 
entraves decorrem de uma trajetória 
de políticas públicas voltadas à 
promoção da agricultura convencional 
e de lacunas nas dinâmicas de mercado 
predominantes, que culminam na 
desvalorização da agricultura familiar e 
na concentração de poder nas cadeias 
de valor. Para superá-los, é necessária 
uma atuação conjunta entre os diversos 
atores envolvidos na temática. 

Esse contexto, somado às experiências 
e aprendizados de projetos anteriores 
desenvolvidos pelo FGVces, inspirou a 
concepção do projeto Converte-se. A 
iniciativa tem o objetivo de promover 
a conversão à produção orgânica por 
agricultores familiares e contribuir 
para tornar a cadeia de alimentos mais 
favorável ao processo de conversão 
por esse público.

O projeto foi realizado entre março de 
2021 e dezembro de 2022, e se dividiu em 
duas frentes de trabalho: frente de campo 

e frente de articulação. A frente de 
campo consistiu em um intenso trabalho 
junto a dez grupos de agricultores 
familiares localizados na cidade de 
São Paulo e municípios do entorno, 
focados principalmente na produção 
de legumes, verduras e frutas. Nesta 
frente, foram realizadas oficinas visando 
contribuir para processos de transição 
à produção orgânica, para a gestão dos 
empreendimentos rurais e para o acesso 
a mercados qualificados. 

A frente de articulação, por sua vez, 
teve como missão construir, junto a uma 
ampla rede de atores ligados à cadeia 
de alimentos orgânicos, recomendações 
para promover as transformações 
necessárias a fim de torná-la mais 
inclusiva para agricultores familiares 
interessados pela produção orgânica ou 
já no processo de conversão. 

A jornada percorrida pelo projeto, bem 
como os resultados e aprendizados 
obtidos, estão apresentados no 
presente documento. Busca-se, com 
esta publicação, contribuir para o 
aprofundamento da compreensão 
acerca de desafios enfrentados no 
processo de transição para a agricultura 
orgânica e a sustentação desse modo 
de produção por agricultores familiares, 
sistematizar aprendizados e também 
trazer elementos que inspirem a atuação 
de governos e empresas ligadas à cadeia 
de alimentos orgânicos. 
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A frente de campo teve a missão de 
contribuir para o processo de conversão 
à produção orgânica de agricultores fa-
miliares. Para isso, foi conduzido um ciclo 
de oficinas junto a dez grupos de agricul-
tores familiares localizados na cidade de 
São Paulo e municípios do entorno, abar-
cando desde temas técnicos, como práti-
cas de manejo orgânico e documentação 
para certificação, até ferramentas de ges-
tão para comercialização. Ao final deste 
processo formativo, os grupos participa-
ram de uma etapa de aproximação com 
mercados de interesse.

2.1 O trabalho  
com os agricultores

A seleção dos grupos de agricultores foi 
feita a partir de esforços de articulação com 
parceiros, como órgãos públicos atuantes 
na temática, produtores, mercados e de-
mais atores do setor. Foi conduzido um 
processo de busca ativa, levando em con-
sideração critérios como: o interesse pela 
conversão; a categoria dos produtos cul-
tivados, priorizando legumes e verduras; 
e a localização dos produtores, buscando 
estar em um raio de até 180 km da cidade 
de São Paulo. Além disso, os agricultores 
já deveriam exercer a comercialização de 
seus produtos para algum canal. Adicional-
mente, foram priorizados grupos com par-
ticipação de mulheres e jovens.

Figura 1: Mapa dos grupos de agricultores participantes do Projeto Converte-se (autodeclaração).

Grupo de  
produtores da região 
de Nazaré Paulista

Cooperativa dos Pequenos Produtores 
Rurais de Hortifrutigranjeiros de 
Ibiúna e Região (COOPPHIR)

Associação Remanescente 
de Quilombo Kimbundo 
do Cafundó

Associação 
Regional de 
Desenvolvimento 
Agrário (ARDA)

Acampamento  
Marielle Vive

Rede Apoena 
Vale do 
Paraíba

Grupo de produ-
tores da região de 

Santa Isabel

Cooperativa 
Raiz Verde 

Cooperativa de 
Produtores Rurais 
de Ipanema e Região 
(COPRIR)

Acampamento 
Comuna da Terra 
Irmã Alberta
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Os dez grupos participantes da frente 
de campo (Figura 1) caracterizam-se pela 
produção em pequena escala e altamente 
diversificada, com predominância de hor-
taliças e frutas, e em alguns casos, grãos, 
cogumelos, produtos artesanais e óleos 
essenciais. Ao todo, as oficinas conduzi-
das contaram com mais de 100 participan-
tes, representando mais de 50 proprie-
dades agrícolas e contemplando ampla 
diversidade de perfis, como associações, 
cooperativas, comunidades quilombolas, 
assentamentos da reforma agrária, acam-
pamentos de movimentos sociais de luta 
pela terra e grupos não formalizados. 

Em relação ao sistema de produção, bus-
cou-se trabalhar com agricultores em dife-
rentes estágios de conversão, tendo desde 
produtores convencionais interessados em 
migrar para a produção orgânica, passan-

do por aqueles em processo de transição, 
até alguns agricultores recém-certificados. 
O objetivo da equipe, ao trabalhar com os 
diversos estágios, era mapear e trabalhar 
desafios que permeiam o processo de con-
versão desde seu início, até a manutenção 
do selo, uma vez conquistado.

A título de ilustração, na Figura 2 está 
uma representação do estágio de con-
versão dos grupos de agricultores par-
ticipantes, conforme suas próprias 
percepções, elaborada de forma parti-
cipativa e qualitativa durante a primei-
ra rodada de oficinas do projeto. Cabe 
apontar que este mapeamento foi reali-
zado no contexto de uma sensibilização 
e aproximação inicial com os grupos, 
sem a pretensão de classificar formal-
mente os estágios de conversão das 
propriedades ali presentes.

Figura 2: Estágios de conversão dos agricultores dos grupos participantes do Projeto Converte-se.

Quem são os grupos participantes 
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Participaram do projeto repre-
sentantes dos seguintes grupos  
de agricultores: 

Duas cooperativas do Assentamen-
to Ipanema, localizado em Iperó, 
a 10 km de Sorocaba, na zona de 
amortecimento da unidade de con-
servação federal Floresta Nacional 
(FLONA) de Ipanema. No local, 
antigamente funcionou a Real Fá-
brica de Ferro São João de Ipane-
ma, uma usina siderúrgica ligada 
à Coroa Portuguesa. O território 
virou área militar após a proclama-
ção da República, onde também 
funcionou mais tarde um centro de 
pesquisa de engenharia agrícola e 
pistas para treinamento de aviação. 
Com a redemocratização do Brasil, 
outros projetos para o território 
surgiram, como a criação da FLO-
NA e destinação das terras à refor-
ma agrária. O Assentamento foi re-
conhecido pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) em 1998, como fruto da 
luta por direito à terra organizada 
após seis anos de ocupação de 
cerca de 700 famílias vinculadas 
ao Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). O assen-
tamento possui 1.712 hectares e é 
dividido em duas grandes áreas e 
151 lotes (CASTRO, 2007; FERRARI 
et al, 2016). As duas cooperativas 
do assentamento que participaram 
do Converte-se foram:

Cooperativa Raiz Verde  
Assentamento Ipanema | 
área 1, Iperó

A cooperativa foi criada em 
2020 a partir de um coletivo da 
Associação dos Trabalhadores 
e Produtores Rurais de Iperó e 
Região, e hoje possui em torno de 
60 cooperados. Os produtores da 
Cooperativa produzem hortaliças 
diversas, raízes, tubérculos, 
grãos e frutas, muitos estão em 
transição e alguns são certificados. 
Comercializam principalmente por 
venda direta e alguns produtores 
comercializavam individualmente 
para programas institucionais, 
como o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA);
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Associação Remanescente 
de Quilombo Kimbundo do 
Cafundó 
Salto de Pirapora

A comunidade Quilombola 
do Cafundó foi reconhecida 
pela Fundação Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo 
(ITESP) em 1999. Sua origem 
histórica se deu no século XIX, 
a partir da doação de terras do 
proprietário a um dos homens 
que detinha como escravo, 
trazido do continente africano 
em 1840. Após a doação, as 
terras foram alvo de diversos 
conflitos, principalmente 

Cooperativa de Produtores Rurais 
de Ipanema e Região (COPRIR) 
Assentamento Ipanema 
área 2, Iperó

 
A COPRIR foi estabelecida 
formalmente em 2019 e possui 
cerca de 20 agricultores, alguns 
deles já possuem produção 
orgânica certificada por meio de 
auditoria. Os agricultores produzem 
hortaliças, raízes e frutas variadas em 
sistema de cultivo agroecológico, 
e agroflorestal numa parcela da 
propriedade. Vendem seus produtos 
para mercados diversos, incluindo 
para intermediários, empresas 
de beneficiamento de alimentos, 
prefeituras próximas via Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, 
entre outros. 
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ocasionados por parentes 
do doador e por grileiros 
que atuavam na região 
sistematicamente (DA SILVA, 
2012). O território ocupado 
hoje pela comunidade é 
de 218 hectares, divididos 
em 4 glebas, onde habitam 
35 famílias; 15 delas se 
organizaram na Associação 
Remanescente de Quilombo 
Kimbundo do Cafundó, 
que tem como objetivo a 
prestação de serviços que 
contribuem com o fomento 
e realizações das atividades 
agropecuárias e a defesa 
das atividades econômicas, 
sociais e culturais dos seus 
associados. A produção dos 
membros da associação é 
orgânica e focada no cultivo 
de verduras, diversos tipos de 
legumes, tubérculos e raízes, 
além de grãos e cereais, bem 
como mel e derivados, de 
maneira mais pontual. Os 
produtores já fazem parte de 
uma Organização de Controle 
Social, que permite a venda 
dos alimentos como orgânicos 
para venda direta, e estão 
buscando a certificação por 
auditoria, para ampliar as 
possibilidades de mercado. 
Comercializam principalmente 
para programas institucionais e 
para empresas beneficiadoras, 
além da venda direta.

Associação Regional de 
Desenvolvimento Agrário 
(ARDA) 
Assentamento Carlos Lamarca 
Itapetininga 

O Assentamento Carlos 
Lamarca está localizado na 
zona rural de Itapetininga. 
O grupo de assentados, 
ligado ao MST e atualmente 
com cerca de 60 famílias, 
ocupou a Fazenda Monjolo 
em 1998. O assentamento foi 
reconhecido e possui cerca 
de 900 hectares, distribuídos 
em 47 lotes, áreas comuns 
e de preservação da Mata 
Atlântica (SILVA, 2009).
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O grupo do Assentamento 
Carlos Lamarca atendido 
pelo Converte-se faz parte 
da Associação Regional de 
Desenvolvimento Agrário 
(ARDA), fundada em 1993 e 
que conta hoje com cerca de 
30 agricultores e agricultoras. 
Têm foco produtivo em 
roçados (mandioca, milho, 
feijão e abóbora), além 
de hortaliças. Parte dos 
agricultores produz alimentos 
em sistemas agroflorestais. 
Estão organizados em torno 
de uma OCS chamada 
Associação Terra Viva, 
e buscam a certificação 
por auditoria, com o 
objetivo de acessar novos 
mercados. Comercializam 
principalmente para venda 
direta em feiras e por meio 
de cestas para consumidores 
finais em Itapetininga.

Acampamento  
Marielle Vive 
Valinhos

O Acampamento Marielle 
Vive é uma ocupação iniciada 
em 2018 com mais de 700 
famílias ligadas ao MST nas 
terras de uma antiga fazenda 

de gado improdutiva. As 
terras ficam na zona rural 
turística de Valinhos, numa 
área que também é de 
proteção e recuperação 
de mananciais (CILENTO 
e SANTOS JÚNIOR, 2020), 
e hoje abrigam cerca de 
420 famílias que lutam pelo 
direito a seu uso. As famílias 
se organizam de forma 
solidária em 33 núcleos 
que se revezam para a 
manutenção dos espaços. O 
núcleo de produção instalou, 
por meio de mutirões e em 
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parceria com organizações, 
instituições de ensino e 
movimentos sociais, uma 
horta-mandala agroecológica 
no antigo campo de futebol. 
A horta funciona ao mesmo 
tempo como local de 
formação e de produção, 
onde as famílias contribuem 
de forma coletiva com a 
mão de obra para o manejo, 
rega e colheita e de onde 
podem retirar alimentos 
para consumo próprio. Além 
disso, algumas famílias 
também produzem alimentos 
de forma individual no 
entorno de suas instalações, 
levando os aprendizados 
adquiridos para suas hortas 
individuais (ALCÂNTARA, 
2021). A horta-mandala, que 
já recuperou nascentes e 
implantou novas propostas 
alimentares entre as 
famílias acampadas, faz 
parte do Protocolo de 
Transição Agroecológica, 
política pública criada 
pelas Secretarias de Estado 
do Meio Ambiente e da 
Agricultura de São Paulo 
(SMA/SAA) em parceria com 
a Associação de Agricultura 
Orgânica (AAO) e o Instituto 
Kairós. A horta produz 
de forma agroecológica 
hortaliças, legumes e raízes, 
além de algumas frutas 
e de ervas medicinais e 

aromáticas. Da produção, 
30% são destinados à 
cozinha comunitária, onde 
são preparadas e servidas 
três refeições diárias para as 
famílias do acampamento; 
40% são comercializados 
via venda direta em feiras, 
e aproximadamente 20% 
da produção é doada 
para instituições sociais 
e de caridade, como a 
Santa Casa de Valinhos. O 
restante é dividido entre 
a comercialização aos 
visitantes e consumidores 
que buscam os alimentos 
no local, o consumo próprio 
dos integrantes do núcleo 
da produção e outras 
doações pontuais.

Acampamento Comuna 
da Terra Irmã Alberta 
São Paulo
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A Comuna da Terra Irmã 
Alberta é uma ocupação 
rural de mais de 20 anos, 
localizada no bairro de 
Perus, na porção noroeste 
da cidade de São Paulo, 
divisa com os municípios 
de Cajamar e Santana 
de Parnaíba, próxima ao 
Parque Estadual do Jaraguá. 
A antiga fazenda Ithayê, 
desmembrada nas décadas 
de 1970/80, teve uma porção 
de terras desapropriadas 
para a SABESP (Companhia 
de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo) em 
1998 para a instalação de um 
aterro para disposição final 
dos lodos de uma estação 
de tratamento de esgotos, 
estruturas que nunca foram 
instaladas (CATARUCCI, 
2014). A porção de terra em 

que a Comuna se encontra 
possui cerca de 100 hectares 
e pertence à SABESP, e em 
2002, quando estava sem 
uso, foi ocupada por cerca de 
400 famílias. A formalização 
do assentamento está 
em processo judicial 
e passa por entraves 
burocráticos, institucionais 
e mercadológicos. Nas 
terras da Comuna estão 
cerca de 70 famílias 
ligadas ao Movimento 
dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), que se 
organizam em setores 
como produção, educação, 
cultura, esporte, juventude e 
comunicação. Os agricultores 
lá instalados produzem 
alimentos agroecológicos 
diversos, como hortaliças, 
tubérculos, grãos, frutas 
sazonais e ervas aromáticas e 
comercializam principalmente 
via venda direta e para uma 
cooperativa ligada ao MST. 
Não há no território uma 
associação ou cooperativa 
de produtores, no entanto, 
alguns dos agricultores estão 
ligados a uma Organização 
de Controle Social (OCS 
Girassol), podendo 
comercializar seus produtos 
como orgânicos de forma 
direta aos consumidores.
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Grupo de produtores da 
região de Nazaré Paulista

Nazaré Paulista abriga 
importantes remanescentes 
de Mata Atlântica e é um dos 
7 municípios que compõem a 
Área de Proteção Ambiental 
do Sistema Cantareira, 
Unidade de Conservação 
criada em 1998 para proteger 
os recursos hídricos da 
região. O Sistema Cantareira 
fornece parte significativa da 
água consumida na região 
metropolitana de São Paulo 
(SÃO PAULO, 2020). Dessa 
forma, os agricultores da região 
cumprem papel essencial na 
garantia da disponibilidade e 

qualidade da água ofertada, 
o que torna estratégico o 
fomento ao manejo orgânico 
e agroecológico. Com 
este contexto em vista, a 
Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI) da 
Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de 
São Paulo tem atuado no apoio 
à transição agroecológica de 
um grupo de agricultores, 
por meio da implementação 
do Protocolo de Transição 
Agroecológica. Este grupo, já 
mobilizado pela CATI, não é 
formalizado, e se reuniu para 
participar do Converte-se, 
de forma a complementar 
o conteúdo trabalhado. 
O projeto contou com o 
engajamento de 18 agricultores 
e agricultoras. Parte do grupo 
iniciou a atividade agrícola 
recentemente e muitos dos 
integrantes também estavam 
acompanhando em paralelo 
um curso do SENAR para a 
implantação de uma feira do 
produtor no município. O perfil 
produtivo é bastante variado, 
abarcando desde a produção 
de frutas até cogumelos, 
de hortaliças in natura até 
produtos beneficiados, como 
geleias e doces, além de óleos 
essenciais. A maior parte dos 
agricultores tem como principal 
canal de comercialização a 
venda direta.
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Cooperativa dos Pequenos 
Produtores Rurais de 
Hortifrutigranjeiros de Ibiúna 
e Região (COOPPHIR) 
 Ibiúna

que compõem a região 
metropolitana de São 
Paulo. A COOPPHIR, hoje 
formada por cerca de 40 
agricultoras e agricultores, 
foi fundada em 2015, com 
o objetivo de comercializar 
produtos hortícolas. Antes 
disso, os agricultores 
estavam organizados em 
uma associação, a APPRI – 
Associação dos Pequenos 
Produtores de Ibiúna. 
A partir do surgimento 
de uma oportunidade 
para começar a vender 
alimentos para um grupo 
de creches conveniadas 
com a Prefeitura de 
São Paulo, o grupo 
constituiu a cooperativa, 
condição para realizar a 
comercialização para esse 
canal. Atualmente, abastece 
diretamente cerca de 20 
creches com alimentos 
frescos. A produção dos 
agricultores está inserida 
no sistema convencional 
de cultivo, porém o 
grupo da cooperativa que 
participou das atividades do 
Converte-se está iniciando 
o processo de conversão 
para a produção orgânica, 
tendo, inclusive, membros 
já adotando o manejo 
orgânico em algumas áreas 
da propriedade.

O município de Ibiúna 
abriga cerca de 1.200 
estabelecimentos 
agropecuários, sendo 
que cerca de 60% são de 
agricultores familiares 
(IBGE, 2017; BRITO et al, 
2020). A região desempenha 
um importante papel na 
produção de hortaliças 
dentre os municípios 
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Rede Apoena 
Vale do Paraíba 
São José dos Campos

A Rede Apoena Vale do Paraíba 
é uma associação fundada em 
2006 em São José dos Campos, 
que possui 20 produtores e tem 
relevância na região relacionada 
à agricultura agroecológica, 
tendo se tornado recentemente 
um Organismo Participativo 
de Avaliação da Conformidade 
(OPAC). Os agricultores 
da Rede atendidos pelo 
Converte-se são assentados do 
Assentamento Nova Esperança 

1, localizado no município 
de São José dos Campos. 
As terras do assentamento 
eram da Fazenda Santa Rita 
e pertenciam ao Banco da 
Amazônia. A fazenda foi 
ocupada em 1998, e em 2001, 
o grupo, vinculado ao MST, 
conquistou a formalização da 
desapropriação das terras. Os 
446 hectares foram distribuídos 
em 63 lotes (RIECHELMANN, 
2006). Os agricultores que 
participaram do Converte-
se são ativos na produção 
agroecológica e orgânica, 
tendo também a produção em 
sistemas agroflorestais (SAFs) 
de produtos variados, como 
hortaliças, tubérculos, PANC e 
cogumelos. Parte deles possui 
certificação por auditoria, 
anterior à criação da OPAC, 
mas estão em pleno processo 
de mudança para um Sistema 
Participativo de Garantia. 
Comercializam principalmente 
via venda direta em feiras e 
para consumidores no sistema 
de CSA (Comunidade que 
Sustenta a Agricultura), num 
funcionamento em que o grupo 
fixo de consumidores (ou co-
agricultores) participa não só 
do financiamento da produção, 
mas também contribui nas 
tomadas de decisão da 
propriedade e em mutirões nos 
locais de produção (saiba mais 
no box no cap).
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Grupo de produtores da 
região de Santa Isabel

O grupo de Santa Isabel foi 
articulado para as atividades 
do Converte-se, não sendo 
inicialmente um coletivo ou grupo 
formal. Bastante heterogêneo, 
inicialmente formado por 8 
produtores, o grupo é formado 
tanto por pessoas que estão 
iniciando a atividade agrícola 
quanto por agricultores que já 
possuem uma trajetória no setor. 
A produção de hortaliças diversas 
e algumas frutas já é feita com 
base em princípios da agricultura 
orgânica, ainda sem certificação. 
Alguns produtores contam com o 
apoio do SENAR, por meio de um 
curso prático ligado à produção 
orgânica. A comercialização do 
grupo é feita individualmente, 
principalmente por via direta, por 
meio de feiras e entrega de cestas, 
e alguns agricultores produzem 
apenas para autoconsumo. O 
município também realiza a Feira 
do Produtor Rural, em parceria 
com o SENAR, da qual alguns 
produtores do grupo participam.

O que são SAFs?

Segundo o Dicionário de agroecologia e 

educação, os sistemas agroflorestais (SAFs) 

ou agroflorestas são:

“Formas de uso da terra que combi-

nam a produção de culturas agrícolas 

e/ou animais com espécies florestais, 

simultaneamente ou em sequência, na 

mesma área. Esses sistemas buscam 

conciliar o aumento de produtivida-

de e a rentabilidade econômica com 

a proteção ambiental e a melhoria da 

qualidade de vida das populações ru-

rais. Cada cultura ou espécie é planta-

da de acordo com seus requerimen-

tos ecológicos, possibilitando, desta 

forma, seu desenvolvimento normal, 

atendendo à necessidade de nutrien-

tes, água, luz e espaço (altura, diâme-

tro e tipo de copa), sendo todas essas 

características cuidadosamente com-

binadas” (DIAS et al, 2021).
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O percurso formativo aplicado no trabalho 
junto aos agricultores foi desenhado com 
base na experiência do FGVces, tanto rela-
cionadas aos projetos anteriores ligados à 
cadeia de alimentos, focados em agricultu-
ra familiar, quanto às atividades realizadas 
na frente de articulação do Converte-se. 
Como será apresentado mais adiante, a 
frente de articulação abordou desafios as-
sociados à conversão para a produção or-
gânica e ao acesso a mercados qualifica-
dos. A metodologia do trabalho em campo 
foi complementada a partir de entrevistas 
e visitas preliminares conduzidas pela equi-
pe junto aos grupos de agricultores.

O objetivo central do ciclo de oficinas foi 
compartilhar e construir, junto aos produ-
tores, conhecimentos sobre manejo orgâ-
nico, processos para a obtenção da certifi-
cação, ferramentas de gestão e caminhos 
para acessar mercados qualificados. 

Entre os meses de março e outubro de 
2022, foram realizadas, com cada grupo de 

agricultores, 6 oficinas em campo, divididas 
em duas categorias: uma focada em aspec-
tos técnicos e outra dedicada a trabalhar 
conceitos e ferramentas ligadas à gestão 
de negócios e comercialização. Cada gru-
po, portanto, participou de 3 oficinas técni-
cas e 3 oficinas de gestão e acesso a merca-
dos. Para a condução das oficinas técnicas, 
o projeto contou com especialistas com co-
nhecimento em agronomia, agroecologia 
e certificação orgânica. A etapa final com 
os agricultores consistiu em um trabalho 
de aproximação comercial entre os grupos 
participantes e mercados de interesse.

Sabendo que os agricultores detêm im-
portantes conhecimentos relacionados às 
práticas agrícolas, às relações entre atores 
diversos no campo e às dinâmicas de mer-
cado, as oficinas do projeto buscaram cum-
prir um papel de facilitação dos processos 
de construção coletiva de estratégias para 
realizar a conversão à produção orgânica e 
comercializar os alimentos. Tanto a escolha 
das ferramentas e exercícios que seriam tra-

Percurso formativo
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balhados, quanto a forma de condução das 
atividades foram pensadas para facilitar par-
ticipação e a troca ativa entre os agriculto-
res. Além disso, foram utilizadas ferramen-
tas de fácil replicação entre os agricultores, 
a fim de permitir o compartilhamento dos 
conteúdos trabalhados e a ampliação do al-
cance dos benefícios gerados pelo projeto.

A ilustração a seguir apresenta uma visão 
geral do percurso formativo conduzido 
pelo projeto, bem como os principais 
conteúdos trabalhados em cada etapa 
da jornada. Na sequência, estas etapas 
são relatadas em maior detalhe.
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Aplicação do questionário 
sobre práticas de manejo 
com o grupo da Comuna da 
Terra Irmã Alberta

As oficinas técnicas foram concebidas 
tendo como base três principais 
referências: o Caderno do Plano de 
Manejo Orgânico, documento criado 
pelo Ministério de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA) para orientar o 
processo de obtenção da certificação; o 
Protocolo de Transição Agroecológica, 
mencionado anteriormente; e o 
Diagnóstico Rural Participativo, conjunto 
de ferramentas e técnicas que apoiam 
comunidades em seus próprios processos 
de diagnóstico, para que possam planejar 
seu desenvolvimento (Verdejo, 2010). 

Outros documentos foram utilizados para 
complementar o trabalho, como as Fichas 
Agroecológicas do MAPA e materiais de 
apoio elaborados pela equipe do projeto.

A primeira oficina técnica foi dedicada a 
compreender em maior profundidade os 
desafios enfrentados pelos grupos para a 
conversão à produção orgânica. Para isso, 
foram utilizadas ferramentas como a árvore 
de problemas e um questionário sobre 
práticas de manejo e gestão de proprieda-
des rurais.

Construção da árvore 
de problemas com 

agricultores da Rede 
Apoena
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A partir das informações levantadas no 
primeiro encontro, a oficina seguinte 
teve como foco trazer conteúdos 
que contribuíssem para solucionar os 
desafios mapeados. Foram tratados 
temas como a documentação e registros 
necessários para a verificação da 
conformidade orgânica, como o croqui 
da área de produção, lista de insumos 
utilizados, registro de manejo, entre 

outros. Também foi realizada uma 
visita coletiva à propriedade de um 
dos membros de cada grupo, com o 
objetivo de ilustrar o funcionamento 
de uma visita de inspeção para a 
certificação orgânica, e discutir técnicas 
de manejo agroecológico e orgânico, 
como produção de insumos, rotação de 
culturas, proteção de nascentes etc.

Desenho de 
croquis das 
propriedades com 
agricultores da 
COOPPHIR

Visita à horta- 
mandala com 

agricultores do 
Acampamento 

Marielle Vive
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mapear possíveis caminhos para que 
cada grupo avançasse com as principais 
questões discutidas. Para isso, foram 
construídos coletivamente planos de ação 
determinando atividades concretas de 
encaminhamento em relação a 4 temas 
centrais: práticas produtivas e de manejo; 
água e recursos hídricos; certificação; e 
insumos. Os grupos também mapearam 
atores-chave que poderiam contribuir 
para o avanço das atividades definidas nos 
planos, por meio do uso do Diagrama de 
Venn (VERDEJO, 2010).

Durante as visitas em campo realizadas na segunda oficina técnica, foram observadas 
diversas práticas agroecológicas que os agricultores já adotam para lidar com os inú-
meros desafios que encontram no dia a dia da produção de alimentos. Sabendo que a 
troca de saberes é essencial para a autonomia dos agricultores e para o fortalecimen-
to da agricultura orgânica, a equipe do projeto 
reuniu alguns desses saberes em um vídeo para 
disseminar junto aos demais agricultores parti-
cipantes, como isca para insetos, biofertilizante, 
poda para frutíferas e cercas vivas, entre outros. 
O vídeo, chamado “Compartilhando práticas e 
saberes”, pode ser acessado aqui.

Visita à 
propriedade com 

agricultores do 
Assentamento 

Carlos Lamarca

A terceira e última oficina técnica foi 
o momento de apresentar aos grupos 
um panorama sobre a certificação 
orgânica, que contemplou aspectos como 
a legislação de orgânicos no Brasil, os 
tipos e procedimentos para a obtenção 
de certificação (por auditoria e via Sistema 
Participativo de Garantia – SPG), as 
diferenças entre cada tipo, e a possibilidade 
de garantia da qualidade orgânica por 
meio de Organizações de Controle Social - 
OCS, para venda direta. A oficina também 
teve o objetivo de consolidar o conteúdo 
trabalhado nos encontros anteriores e 
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As oficinas de gestão e acesso a mercados 
ocorreram entre julho e outubro de 2022, 
e tiveram como objetivos fortalecer as 
capacidades de gestão dos agricultores 
e trazer elementos e reflexões que os 
apoiassem no processo de decisão acerca 
de quais mercados acessar. Buscando 
abarcar teoria e prática, durante cada 
oficina, foram abordados conceitos 
importantes ligados à gestão da 
propriedade e foram propostos exercícios 
colaborativos que buscavam fixar o 
conteúdo e organizar as informações para 
a tomada de decisão. Conceitos como 
estrutura de custos, mapeamento da 
cadeia de valor e priorização de mercados-
alvo foram trabalhados com os grupos.

Muitas vezes, os agricultores não têm 
o hábito ou as ferramentas necessárias 
para fazer a gestão financeira de sua 
atividade produtiva de maneira precisa. O 

Construção de 
plano de ação 
e Diagrama 
de Venn com 
grupo de Santa 
Isabel

cálculo dos custos de produção permite 
o mapeamento de oportunidades 
importantes para a viabilidade do 
negócio, como, por exemplo, a 
identificação de culturas mais rentáveis 
que outras, ou possibilidades de redução 
nos custos de determinadas etapas 
do processo. Ainda, conhecendo o 
comportamento financeiro da atividade, 
e especialmente os custos de produção 
de cada item, é possível avaliar melhor os 
preços praticados pelo mercado. Assim, 
essas informações conferem ao agricultor 
um maior poder de negociação. 

Outro benefício associado à gestão 
financeira da propriedade é o de melhor 
avaliar a necessidade de investimentos 
e facilitar a documentação para acesso 
ao crédito. Por este motivo, a primeira 
oficina de gestão e acesso a mercados 
foi dedicada a exercitar, junto aos 
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agricultores, um olhar para dentro de seus 
empreendimentos, tendo como foco o 
cálculo dos custos de produção.

Nesta oficina, a equipe do projeto utilizou 
uma ferramenta elaborada pelo FGVces 
para mapear coletivamente as atividades 
realizadas na produção de um alimento 
comum a cada grupo. Após o mapeamento, 
foram calculados os custos envolvidos 
em cada atividade e, a partir dessas 
informações, os agricultores chegaram 
aos custos de produção de seus produtos. 
Nas oficinas, foram selecionados, para 
a realização do exercício, os seguintes 
produtos: alface, tomate e mandioca. Em 
uma ocasião, o grupo calculou o custo 
de produção de alface consorciada com 
rúcula. A intenção, com o exercício, é 
que os agricultores possam replicar a 
metodologia para o cálculo de demais 
produtos posteriormente.

Após exercitar esse olhar interno 
para aspectos financeiros dos 
empreendimentos, a segunda oficina de 
gestão e acesso a mercados foi focada no 

Cálculo dos custos 
de produção com 

agricultores do grupo de 
Nazaré Paulista

olhar para a cadeia de alimentos, com o 
objetivo de explorar os possíveis caminhos 
da comercialização. Foram abordadas as 
características gerais das cadeias, os elos 
que as compõem e os circuitos curtos e 
longos de comercialização. O exercício 
proposto na oficina teve como objetivo 
mapear os diversos atores que compõem 
as cadeias de valor nas quais os grupos de 
agricultores estão inseridos. A partir desse 
mapeamento, os grupos de agricultores 
selecionaram três potenciais mercados, os 
quais foram analisados por meio de uma 
matriz de priorização de mercados. 

Ao final deste exercício, cada grupo 
selecionou um canal de comercialização 
prioritário para aprofundamento na oficina 
seguinte. Alguns grupos se interessaram 
por vender seus produtos para abastecer as 
escolas municipais, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e creches conveniadas. Outros definiram 
como mercados-alvo condomínios, feiras 
orgânicas e agroecológicas, realizadas 
em parques, unidades do SESC e outros 
espaços públicos. Alguns grupos já 
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possuíam suas redes de consumidores 
diretos, mas desejavam fortalecê-las e 
ampliar as vendas.

A terceira e última oficina, que encerrou 
não só a sequência de oficinas de gestão 
e acesso a mercados, mas também o ciclo 
de oficinas como um todo, foi dedicada 
a construir uma estratégia para acessar 
o mercado priorizado no encontro 
anterior. Para isso, a equipe do projeto 
apresentou aos agricultores o Canvas 
Modelo de Negócio (OSTERWALDER, 
2011), e preencheu um com cada grupo, 

com foco no canal em questão. A 
ferramenta é composta por 9 blocos que 
aprofundam aspectos do funcionamento 
de um negócio. Com seu preenchimento, 
os agricultores puderam visualizar e 
analisar os fluxos e atividades envolvidas 
na comercialização para os mercados 
desejados, bem como identificar gargalos 
e lacunas de informação, subsidiando a 
definição de próximos passos. A partir 
desse exercício, os grupos definiram os 
passos seguintes para avançar com a 
implementação da estratégia construída.

Priorização de mercados 
com agricultores da 

Rede Apoena

Preenchimento do Canvas 
Modelo de Negócio 
com agricultores da 
Cooperativa Raiz Verde

32



Após o ciclo de oficinas, a atividade final 
conduzida com os agricultores foi uma ro-
dada de aproximações comerciais. Esta 
atividade teve como objetivo facilitar o 
acesso dos produtores aos compradores 
alinhados aos perfis dos grupos, buscan-
do criar oportunidades comerciais e de 
trocas de experiências. A equipe do pro-
jeto realizou um intenso trabalho de ma-
peamento e contato com representantes 
dos canais de comercialização de interes-
se de cada grupo. Foram mobilizados re-
presentantes de diversos tipos de merca-
dos, como gestores públicos responsáveis 
por programas institucionais de compras 
para a alimentação escolar, creches, orga-
nizações responsáveis pela realização de 
feiras orgânicas e agroecológicas e pla-
taformas digitais de comercialização da 
agricultura familiar. 

As aproximações adquiriram formatos 
variados, conforme o perfil da demanda 
de cada grupo. Em alguns casos, foram 
organizadas visitas de representantes 
dos mercados às propriedades dos 
agricultores. Em outros, os agricultores 
visitaram feiras para intercâmbio de 
informações. Ainda, alguns grupos 
tiveram a oportunidade de expor seus 
produtos no 1º Encontro Municipal de 
Alimentação Escolar e Agroecologia 
da Prefeitura de São Paulo, voltado à 
promoção da compra da agricultura 
familiar por creches conveniadas, 
que contou com a participação de 
representantes de mais de 100 creches 
e organizações da sociedade civil 
interessadas em abastecer suas cozinhas 
com alimentos desses produtores.

Visita da equipe da 
Coordenadoria de 
Alimentação Escolar da 
Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo 
ao Quilombo Cafundó
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Visita da equipe 
do SESC 
Sorocaba à 
COPRIR

Visita de agricultores do grupo de Nazaré Paulista à feira 
orgânica da Associação de Agricultura Orgânica (AAO)

Em grande parte dos casos, havia 
a possibilidade de praticar preços 
diferenciados não só para os alimentos 
orgânicos certificados, mas também para 
os alimentos provenientes de sistemas 
em transição para a produção orgânica.

A partir desses esforços de aproximação 
e conexão entre os agricultores e 
mercados potenciais, espera-se que 

novas parcerias sejam firmadas para 
ampliar as vendas dos grupos atendidos 
pelo projeto, aumentando suas receitas 
e contribuindo para seus processos de 
conversão.

A Figura 3, a seguir, traz os principais 
números do processo conduzido junto 
aos agricultores na frente de campo do 
projeto.
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Números da Frente de Campo 

Figura 3: Principais números da frente de campo do projeto Converte-se.
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2.2 Os desafios da
conversão no campo
São diversas as motivações que podem 
levar os agricultores a fazerem a transição 
para a produção orgânica: desejo de vender 
os produtos a melhores preços, sugestão 
de potenciais compradores, preocupação 
com a própria saúde e de sua família, 
menor dependência de insumos externos, 
convencimento ideológico, entre outras. 
Do momento da decisão, até que se possa, 
de fato, comercializar os produtos como 
orgânicos, é preciso percorrer um longo 
caminho. E, se o agricultor não estiver bem 
amparado, este trajeto pode ser árduo e 
com uma série de obstáculos.

Neste capítulo, serão explorados os princi-
pais desafios ligados à transição para siste-
mas orgânicos de produção, identificados 

pela equipe do projeto durante o trabalho 
em campo. Muitos deles surgem “da por-
teira para dentro”, ou seja, relacionados a 
questões de manejo e documentação, por 
exemplo; enquanto outros se manifestam 
“da porteira para fora” e estão mais rela-
cionados à cadeia, de forma mais ampla. 
Os desafios discutidos neste capítulo estão 
ilustrados na imagem a seguir.

É importante mencionar que os desafios 
foram mapeados junto a grupos de agri-
cultores que produzem, majoritariamente, 
legumes, verduras e frutas em municípios 
do entorno da cidade de São Paulo. Assim, 
podem não refletir ou não abarcar particu-
laridades de produtores de outros tipos de 
alimentos e localizados em outras regiões.
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Risco de contaminação 
por propriedades 
vizinhas ou por 
produção  
paralela

Carência de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 
para a conversão orgânica

Dificuldade de 
acesso a insumos                                                                                                

 Falta de 
mão de obra 

Dificuldades 
ligadas à 
verificação da 
conformidade 
orgânica

Dificuldades  
ligadas à comercialização

Financiamento 
da conversão                                                                                                      

Insegurança 
fundiária                                                                                                                  

União e 
engajamento 

de agricultores                                                                                       

Desafios da transição para 
a produção orgânica
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conhecidas e antes utilizadas. Assim, com 
a biodiversidade de seu agroecossistema 
seriamente comprometida, corre o risco 
de enfrentar infestações de pragas e 
perdas de produção (PAIVA et al, 2021). 

Um agroecossistema pode ser 
definido como em ecossistema 
cultivado, socialmente gerido 
(PETERSEN et al, 2019).

Muitos dos produtos antes utilizados são 
agora vetados, os processos de produção 
são diferentes, os tempos são outros, 
assim como as atividades que concentram 
a mão de obra. O produtor passa a 
precisar adquirir o composto orgânico 
ou prepará-lo na propriedade para nutrir 
o solo e desenvolver um novo olhar para 
ler os sinais enviados pelas plantas. São 
muitas mudanças a serem feitas. Essas 
são transformações profundas, que 
certamente trazem dúvidas e inseguranças 
ao agricultor. Novas bases de referência 
precisam ser adotadas.

Para que esse processo ocorra de maneira 
bem-sucedida, é fundamental contar com o 
apoio de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER). No entanto, o acesso aos 

2.2.1 Carência de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para a 
conversão orgânica 

Ao decidir iniciar a conversão para a 
produção orgânica, o agricultor vence 
a primeira barreira, a da quebra de 
paradigma em relação ao sistema 
dominante. Para realizar este processo, 
será preciso deixar de lado boa parte do 
conhecimento técnico e prático adquirido 
ao longo de anos de experiência, para 
se abrir ao novo. A jornada demanda 
tempo, paciência e investimento e os 
resultados podem demorar a aparecer.

As mudanças no manejo, necessárias no 
processo de conversão, representam um 
choque para o solo e, consequentemente, 
para as plantas. Antes da conversão, os 
nutrientes eram adicionados ao solo para 
serem absorvidos facilmente pelas plantas, 
que não precisavam disputar com “ervas 
daninhas”, insetos, fungos e pragas em 
geral, pois estes eram eliminados por 
agrotóxicos químicos. Ou seja, o ambiente 
era artificialmente propício para o cultivo. 

Na agricultura orgânica e agroecológica, o 
solo cumpre um papel crucial, indo muito 
além do suporte físico para a planta fincar 
suas raízes e coletar água: é o primeiro 
elemento que o agricultor deve cultivar, 
pois é ele que abriga grande parte da 
diversidade de vida necessária para 
assegurar a saúde das plantas. Durante 
o período de conversão, o agricultor não 
poderá mais lançar mão das soluções 
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Confiança no processo 
  Transmissão de confiança aos 

agricultores para ultrapassar o 
medo do desconhecido e da 

possível queda de produção;

  Orientação para a transição 

gradativa e cautelosa da 

propriedade, para minimizar 
ou evitar a queda da pro-
dução durante o período de 

conversão.

Manejo de pragas 

  Orientação sobre 

a substituição de 
agrotóxicos por defensivos 
naturais e permitidos pela 

legislação, com boa resposta 

para manejo de pragas.

Práticas conservacionistas e 
nutrição do solo

  Apoio à adoção de práticas 
conservacionistas do solo, como a 

cobertura vegetal, barreiras e quebra-

ventos, adubação verde, rotação e 

sucessão de culturas, consórcio de 

plantas. Essas técnicas podem reduzir 

consideravelmente a necessidade de 

insumos externos, bem como de irrigação 

nos cultivos.

Planejamento da produção

  Apoio à definição da estratégia de 
plantio, individualmente ou em um grupo 

de produtores, levando em conta aspectos 

como volume, variedade, sazonalidade, 

ciclo de cultivo, preço, riscos climáticos, 

custos e demandas de mercado.

serviços públicos de ATER se apresenta 
como um dos principais desafios para o 
agricultor que deseja fazer a conversão. 

Quando se trata de agricultura familiar 
em geral, de acordo com o Censo 
Agropecuário 2017, apenas 18% dos 
agricultores tiveram algum tipo de 
orientação técnica, pública ou particular 
(PEREIRA & CASTRO, 2020). No que 
se refere ao apoio técnico qualificado 
para orientar o processo de conversão, 
a dificuldade em encontrar profissionais 
preparados é ainda maior. Em muitos 
casos, os agricultores acabam por receber 

unicamente orientações de técnicos de 
revendas de insumos e agrotóxicos, que 
os instruirão a produzir fazendo uso dos 
produtos que vendem.

No âmbito do Converte-se, no 
diagnóstico inicial realizado em campo 
com os agricultores, 80% dos agricultores 
participantes apontaram a falta de 
ATER como um problema central para a 
conversão orgânica. Foram mencionados 
diversos elementos em que o apoio 
desses profissionais é crucial. O quadro a 
seguir traz os principais deles.
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Compartilhamento de 
conhecimentos e inovações

  Apresentação de novas tecnologias 

disponíveis para apoiar as atividades 

desempenhadas pelos agricultores, 

desde o planejamento da produção, 

passando pelo cultivo, até a colheita e 

venda;

  Compartilhamento de conhecimentos 

adquiridos em formações, pesquisas e 

junto a outros agricultores, promovendo 

a socialização e disseminação de 
saberes científicos e populares.

Clima e recursos naturais

  Orientações para minimizar os danos 
relacionadas às intempéries climáticas;

  Orientações e apoio na escolha de 
produtos e variedades mais adaptados 

às condições climáticas da região em 

questão, bem como técnicas de manejo 

que promovam a conservação dos 

recursos naturais mais escassos.

Acesso a crédito

  Orientação sobre linhas de crédito 
apropriadas à necessidade do agricultor, 
e que podem facilitar o processo de 
conversão à produção orgânica;

  Apoio à elaboração de projetos para 
a solicitação de crédito, bem como a 
preparação dos documentos exigidos.

Verificação da 
conformidade orgânica

  Orientação sobre os 
diferentes caminhos para 
a comprovação orgânica 
e apoio à definição do 
melhor formato para o 
perfil, momento e objetivos 
comerciais do agricultor;

  Orientação e apoio 
para a preparação da 
documentação necessária 
para a certificação orgânica;

  Orientação sobre 
substâncias e produtos 
autorizados para aplicação 
na agricultura orgânica;

  Orientações e apoio na 
elaboração do plano 
de manejo e registros 
necessários para a obtenção 
da certificação.

Iniciativas têm tido atuação impor-
tante para suprir as lacunas de ser-
viços de ATER para apoiar a conver-
são e a certificação orgânica, como 
o Protocolo de Transição Agroeco-
lógica, o projeto Ligue os Pontos e 
o programa Paraná Mais Orgânico. 
Estas experiências são apresenta-
das em boxes neste capítulo.

40



Protocolo de Transição Agroecológica
ATER Agroecológica e institucionalização 
da transição 
O Protocolo de Transição Agroecológica é uma política pública criada 
em 2016, pelas Secretarias de Estado do Meio Ambiente e da Agricultura 
de São Paulo (SMA/SAA), em parceria com a Associação de Agricultura 
Orgânica (AAO) e o Instituto Kairós, com o objetivo de promover boas 
práticas agroambientais e o uso sustentável dos recursos naturais por 
agricultores, além de fomentar o incremento da produção, da oferta e 
do consumo de alimentos saudáveis e agrobiodiversos.

Destaques:
ATER qualificada para a transição: os agricultores são acompanhados 
por extensionistas preparados para apoiar o processo de transição 
agroecológica. No início do trabalho, o extensionista aplica um checklist 
de avaliação, composto por perguntas com base em 9 diretivas técnicas 
agroambientais, que abordam, entre outros tópicos, a conservação da 
biodiversidade, o equilíbrio do solo e a gestão dos resíduos sólidos. O 
extensionista ajuda o agricultor a elaborar seu plano de transição e faz o 
acompanhamento de sua implementação.

Institucionalização e reconhecimento do processo de transição: 
conforme a avaliação da propriedade, o agricultor recebe uma 
Declaração ou o Certificado de Transição Agroecológica, que podem 
ser apresentados no momento da venda, como formas de diferenciar 
o alimento. Em alguns espaços de comercialização, como feiras 
agroecológicas e compras institucionais, esta diferenciação via Protocolo 
tem sido possível. No município de São Paulo, por exemplo, a Lei 
Municipal nº 16.140/2015 permite a aquisição de alimentos orgânicos 
ou da transição agroecológica para a alimentação escolar por um valor 
até 30% superior a alimentos convencionais, sendo um potencial canal 
para remunerar o processo de conversão. Em 2022, foi publicada a 
Resolução Conjunta SAA/SIMA/SJC 01/2022, que instituiu o Certificado 
de Transição Agroecológica e Produção Orgânica em São Paulo, abrindo 
novos caminhos para seu reconhecimento no mercado.

O treinamento para técnicos de ATER, apoio em campo, análise da 
documentação e emissão do Certificado/Declaração são gratuitos, 
sendo custeados pelo Estado de São Paulo.
Mais informações: https://www.cati.sp.gov.br/portal/produtos-e-servicos/
servicos/protocolo-de-transicao-agroecologica
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PROJETO Ligue os Pontos
ATER Agroecológica e certificação orgânica 

O projeto Ligue os Pontos é uma iniciativa da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, realizada por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento em conjunto com outras secretarias e órgãos municipais. 
Iniciada em 2017, tem o objetivo de promover a sustentabilidade 
socioambiental do território rural no sul de São Paulo através do 
fortalecimento da agricultura local e aprimorar suas relações com o meio 
urbano a partir dos diversos pontos envolvidos na cadeia da agricultura. 

Destaques:
Mesmo sendo a maior metrópole da América do Sul, quase um 
terço da área de São Paulo é formada por zonas rurais. Por isso, 
iniciativas focadas na agricultura são tão importantes no município. 
O olhar socioambiental do projeto reconhece e valoriza o potencial 
de contribuição da agricultura familiar de matriz agroecológica na 
preservação de áreas de proteção e de mananciais.

O projeto atua em três eixos estruturantes: Fortalecimento da Agricultura, 
Cadeia de Valor, e Dados e Evidências. Para isso, lança mão da tecnologia 
como ferramenta de integração e coordenação de iniciativas existentes 
e informações. Possui duas plataformas tecnológicas vinculadas 
(Sampa+Rural e SisRural) que buscam aperfeiçoar a gestão da assistência 
técnica ao produtor rural e permitir seu reconhecimento e acesso a novos 
e melhores mercados. As iniciativas mapeadas podem receber um selo 
“Aqui tem Produção de Sampa”, que visa identificar os estabelecimentos 
que comercializam produtos de agricultores da cidade.

O projeto tem grande enfoque no fornecimento de serviços de ATER 
para apoiar a transição agroecológica e a certificação orgânica, tendo 
firmado parceria com a SAA, por meio do Protocolo de Transição 
Agroecológica, e com a IBD Certificações, e viabilizado a certificação de 
agricultores atendidos.

Mais informações: https://ligueospontos.prefeitura.sp.gov.br/

42

https://ligueospontos.prefeitura.sp.gov.br


2.2.2 Dificuldade de acesso a insumos
Na agricultura orgânica, existem restrições 
em relação às sementes e mudas 
utilizadas na produção: não podem ser 
transgênicas, nem ter sofrido tratamento 
com insumos químicos (por ora, são 
toleradas mediante justificativa de não 
encontrar opções orgânicas no mercado). 
Por isso, os agricultores precisam provar 
a rastreabilidade destes produtos. No 
entanto, ao contrário do que ocorre na 
produção convencional, as sementes, 
mudas e insumos agrícolas adequados à 
agricultura orgânica podem ser difíceis 
de encontrar no mercado, sobretudo em 
zonas mais afastadas. Essa é uma questão 
que tanto produtores em conversão 
quanto os orgânicos enfrentam. As 
principais dificuldades relatadas pelos 
agricultores relacionadas a este tema são:

•	 Dificuldade em saber quais são 
os insumos de uso permitido 
para a agricultura orgânica;

•	 Dificuldade em localizar for-
necedores de sementes e 
mudas adequadas à produção 
orgânica próximos às áreas de 
produção;

•	 Falta de informação sobre a 
identidade genética das se-
mentes encontradas no merca-
do (ARAUJO, 2017);

•	 Elevados preços dos insumos 
autorizados para a produção 
orgânica.

Sabe-se que é possível produzir parte 
desses insumos na unidade de produ-
ção, como biofertilizantes e compostos 
orgânicos, proporcionando uma economia 
importante de recursos e maior autonomia 
ao agricultor. Para que isso ocorra, é fun-
damental que ele tenha acesso a informa-
ções e orientações para a produção e uso 
adequado desses insumos. O MAPA pos-
sui uma série de Fichas Agroecológicas, 
que trazem informações sobre práticas e 
tecnologias apropriadas para a produção 
orgânica, bem como passo a passo para 
produzir sementes, mudas e diversos in-
sumos e defensivos naturais, com lingua-
gem simples e acessível. As tecnologias 
compartilhadas nas fichas são resultado de 
processos validados por pesquisas científi-
cas, ações de construção participativa de 
conhecimento ou experiências práticas de 
agricultores. Esse material, apesar de não 
substituir a necessidade de apoio técnico 
qualificado, pode contribuir bastante para 
a jornada rumo à produção orgânica.

Em 2021, foi publicada a Portaria Nº 
52 do MAPA, que atualiza o Regu-
lamento Técnico para os Sistemas 
Orgânicos de Produção e traz uma 
listagem de substâncias e práticas 
permitidas neste modelo. É preciso 
socializar esse conteúdo junto aos 
agricultores familiares, de maneira 
acessível e objetiva, para promover 
o atendimento à legislação.
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2.2.3 Risco de contaminação 
por propriedades vizinhas ou por 
produção paralela

Muitas vezes, agricultores orgânicos 
são vizinhos de produtores que utilizam 
insumos químicos e agrotóxicos, trazendo 
riscos de contaminação da sua produção. 
As contaminações podem ocorrer de 
diferentes formas:

•	 Pulverização de agrotóxicos 
em áreas vizinhas realizada 
de forma irresponsável, que 
pode atingir as áreas orgâni-
cas por meio de derivas e con-
taminar mananciais; 

•	 Contaminação por varieda-
des transgênicas cultivadas 
por agricultores vizinhos.

Existem medidas internas à propriedade 
que podem ser tomadas para minimizar 
o risco dessas contaminações, e que de-
vem ser mencionadas no plano de manejo, 
como o uso de barreiras vegetais. No en-
tanto, algumas dessas estratégias podem 
acarretar custos adicionais aos agricultores 
e, em último caso, inviabilizar a produção.

Outra forma possível de contaminação 
consiste na produção paralela dentro da 
propriedade. Agricultores podem produzir 
ou processar de forma convencional 
em uma área, e adotar manejo orgânico 
em outra. Para fins de certificação, esta 
combinação é permitida desde que 
haja separação do processo produtivo e 
cuidados para impedir a contaminação.
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A questão da indisponibilidade de mão de 
obra para a atividade agrícola ultrapassa 
a temática da produção orgânica, pois 
trata-se de um desafio enfrentado por 
agricultores familiares em geral. 

No contexto do cultivo orgânico realizado 
pela agricultura familiar, esse entrave, 
muitas vezes, é ainda maior. Diversas 
atividades comumente desempenhadas 
na produção orgânica demandam mão 
de obra intensiva, como a preparação de 
composto orgânico, a gestão das barreiras 
vegetais (quebra-vento), a rotação de 
culturas, a capina manual, o preparo e 
a colocação de matéria orgânica para a 
cobertura vegetal dos canteiros, a retirada 
manual de pragas, entre outras.

Além da intensidade do trabalho na 
produção orgânica, é preciso que o 
agricultor ou o funcionário contratado 
detenha conhecimentos específicos 

acerca das práticas que diferem da 
produção convencional, seja para a 
preparação e manipulação de compostos 
orgânicos e manejo do solo, ou para 
cultivar as plantas de forma geral.

Esses entraves, muitas vezes, imobilizam 
agricultores familiares que, vislumbrando 
oportunidades de acessar mais 
mercados e aumentar seus rendimentos, 
têm o desejo de iniciar ou ampliar sua 
área de produção orgânica, mas não 
conseguem porque não encontram mão 
de obra qualificada.

Nesse sentido, o avanço no 
desenvolvimento de máquinas e 
equipamentos adequados à produção 
orgânica em pequena escala pode ser 
um importante aliado para viabilizar a 
ampliação da agricultura familiar orgânica 
e tornar a atividade menos árdua (MAAS 
et al, 2018).

2.2.4 Falta de mão de obra

2.2.5 Dificuldades ligadas à 
verificação da conformidade orgânica

A comprovação da qualidade orgânica 
é necessária para que o agricultor possa 
comercializar seus alimentos como 
orgânicos e obter preços diferenciados. 
No entanto, há obstáculos relacionados 

à documentação necessária e também 
aos custos envolvidos na etapa da 
certificação. Alguns desses entraves são 
explorados a seguir.
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Ainda que a agricultura orgânica venha 
ganhando espaço a cada ano, há um des-
conhecimento no campo sobre as dife-
rentes formas de garantia da conformida-
de orgânica no Brasil. Em muitos casos, a 
certificação por auditoria (ou por terceira 
parte) é a única opção conhecida, e por 
exigir um investimento considerável, leva 
os agricultores à desistência antes mesmo 
do início do processo de conversão. Desta 
forma, é fundamental garantir que as 
informações sobre os possíveis caminhos 
para essa diferenciação dos alimentos no 
mercado estejam facilmente disponíveis 
para os agricultores.

No Brasil, a Lei Federal Nº 10.831/03, 
também conhecida como “lei dos 
orgânicos”, rege o sistema de orgânicos. 
Ela é regulamentada pelo decreto  
Nº 6.323/07 e outros documentos, como a 
Portaria Nº 52, já mencionada.

No sistema brasileiro, o agricultor somen-
te poderá vender seus produtos como 
orgânicos se ele estiver cadastrado no 

Cadastro Nacional de Produtores Or-
gânicos (CNPO). Para isso, deverá passar 
por um dos três caminhos possíveis: 

•	 Certificação por auditoria
•	 Certificação via Sistema 

Participativo de Garantia (SPG)
•	 Verificação da qualidade orgânica 

para venda direta por meio de 
Organização de Controle Social (OCS)

No caso da certificação por auditoria, o 
agricultor (ou grupo de agricultores) recebe 
na propriedade um auditor, representante 
de uma empresa certificadora, que conduz 
uma visita de inspeção para avaliar sua con-
formidade às normas para a produção orgâ-
nica. Neste processo, tanto os custos para a 
contratação do serviço de auditoria, como 
os do deslocamento do auditor, são pagos 
pelo agricultor. Se a área sob avaliação cum-
prir as exigências estabelecidas pela legisla-
ção, o auditor fará a recomendação da cer-
tificação da unidade. Se forem encontrados 
desvios da norma (não conformidades), o 
agricultor deverá corrigi-los e enviar, no pra-

Necessidade de informações sobre as possíveis 
formas de garantia da conformidade orgânica 
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zo determinado, as respectivas ações corre-
tivas à certificadora.

Na certificação via Sistema Participativo de 
Garantia (SPG), é a responsabilidade coleti-
va que confere credibilidade aos produtos 
orgânicos. O SPG é composto por mem-
bros de diferentes esferas do setor, como 
produtores, comercializadores, transporta-
dores, armazenadores, consumidores, téc-
nicos e organizações públicas ou privadas 
que atuam na rede de produção orgânica, 
e pelo chamado Organismo Participativo 
de Controle Social (OPAC), que consiste no 
braço jurídico e formal do SPG. 

Nesse caso, o agricultor que deseja certifi-
car sua propriedade deverá estar associado 
a um SPG e ter participação ativa no siste-
ma, incluindo o envolvimento nas visitas de 
pares. Já a avaliação da conformidade será 
feita por uma comissão ou comitê, que visita 
a propriedade. No caso de fraude ou de ir-
regularidades não apontadas ou soluciona-
das, o grupo responde de forma conjunta. 
Nesta modalidade, os custos também são 
de responsabilidade do agricultor, porém, 
por ser um sistema participativo, costumam 
ser menores do que os de uma certificação 
por terceira parte, via empresas credencia-
das no MAPA. A cartilha do MAPA sobre Sis-
temas Participativos de Garantia traz mais 
informações sobre seu funcionamento.

Se o produtor optar pela certificação por 
auditoria ou via SPG e estiver em conformi-
dade com as regras estabelecidas na legis-
lação, ele receberá um certificado de con-
formidade orgânica. Com essa certificação, 
o agricultor poderá comercializar seus pro-

dutos orgânicos para os mais diferentes ti-
pos de canais de comercialização. Estará, 
desta forma, autorizado por um ano a usar 
o selo do Sistema Brasileiro de Avaliação 
da Conformidade Orgânica e entrará para 
o CNPO, a base de dados oficial do MAPA.  

Figura 4: Selos do Sistema Brasileiro de Avaliação 
da Conformidade Orgânica (SisOrg) (MAPA, 2009) 

O caminho via Organização de Controle 
Social (OCS) representa uma forma mais 
acessível para a comercialização de produ-
tos orgânicos, por ser mais simples e gra-
tuita. No entanto, é uma modalidade restri-
ta à categoria de agricultor familiar para a 
comercialização direta ao consumidor final 
e aos programas nacionais de aquisição de 
alimentos, como o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). 

A OCS pode ser uma associação, coope-
rativa ou até um grupo não formalizado, 
e deve ser cadastrada no MAPA ou ou-
tro órgão fiscalizador conveniado. Nesta 
modalidade, a avaliação da conformida-
de é realizada pelo próprio grupo, entre 
pares. Este formato não confere certifi-
cação, nem o direito à utilização do selo 
do SisOrg. O agricultor será identificado 
como orgânico por meio de uma decla-
ração de cadastro fornecida pelo MAPA, 
documento que deve estar visível ou ser 
apresentado no momento da venda dos 
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Necessidade de 
informação sobre a 
documentação exigida 
para comprovar a 
conformidade orgânica

Além das mudanças no manejo e dos ca-
minhos para a conformidade orgânica, os 
agricultores em conversão precisam tam-
bém se informar sobre a documentação 
necessária para que possam comprovar 
que a produção está de acordo com as nor-

mas estabelecidas pela legislação, assegu-
rando a rastreabilidade dos alimentos. É 
preciso incorporar hábitos de controle e 
registro constante sobre todas as ativida-
des ligadas ao plantio, manejo, colheita e 
comercialização dos produtos. Esta tarefa 
exige tempo, dedicação e esforço de orga-
nização, podendo representar um desafio 
adicional na caminhada em direção à cer-
tificação. No caso da produção vegetal, al-
guns dos documentos exigidos e que po-
dem ser solicitados em uma vistoria para 
certificação são listados a seguir:

Figura 6: Esquema ilustrativo dos 
mecanismos de controle de garantia 

da qualidade dos sistemas orgânicos de 
produção (adaptado de TASSI, 2011).

Mecanismos de controle para garantia da qualidade dos 
sistemas orgânicos de produção

produtos. O MAPA também produziu um 
Guia Prático para a Formação de Organi-
zações de Controle Social (OCS).

O esquema a seguir ilustra o funcionamen-
to desses três mecanismos de verificação 
da qualidade orgânica.
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•	 Plano de Manejo Orgânico: é um 
instrumento obrigatório da certificação, 
que orienta a execução das atividades 
do agricultor na propriedade e detalha 
as práticas de manejo adotadas e 
insumos utilizados. É também uma 
ferramenta para o planejamento, 
controle e melhoria contínua da pro-
dução. Deve ser elaborado no início 
do processo e revisado anualmente. O 
MAPA disponibiliza um modelo de Ca-
derno do Plano de Manejo Orgânico.

•	 Caderno de Campo: nesse caderno ou 
agenda devem ser registradas todas as 
atividades de manejo da unidade de 
produção, tais como:

Registros de preparo do solo, adu-
bação, plantio, pulverização, capina, 
armazenamento de sementes, etc.;

Registros da entrada de insumos, 
com datas/notas de aquisição e local 
de armazenamento;

Registros que comprovem a rastrea-
bilidade da produção: registro de 
colheita por talhões/glebas, e regis-
tros de venda com documentos de 
pedidos ou notas fiscais.

•	 Croqui da propriedade: um desenho 
esquemático, identificando as áreas 
construídas (barracão, galpão), áreas 
produtivas (talhões), de mananciais 
(pontos de captação de água), áreas 
protegidas (Áreas de Preservação Per-
manente e de Reserva Legal), bem 
como os limites da propriedade, identi-

ficando o uso do solo dos vizinhos.

•	 Lista de produtos comercializados 
ou que gostaria de comercializar como 
orgânicos e expectativa de produção.

•	 Declaração de uso anterior da terra, 
mostrando as atividades desenvolvidas 
no passado na mesma área, compro-
vando através de documentos técnicos 
ou declaratórios.

•	 Documentos que comprovem a disponi-
bilidade de água de qualidade (utiliza-
da na irrigação e lavagem dos produtos, 
através de análises laboratoriais), e e  
o uso regularizado de uso dos recursos 
hídricos (outorga/dispensa de outorga).

Custos associados 
À certificação
Conforme mencionado anteriormente, 
as certificações por auditoria e SPG são 
pagas, e a opção via auditoria possui 
custos mais elevados do que os pratica-
dos por OPACs. Além dos valores pagos 
à entidade responsável pela inspeção e 
concessão do selo, o agricultor também 
tem, eventualmente, custos ligados a 
medições e análises laboratoriais exigi-
das, como a aquisição de hidrômetro e 
contratação de empresa especializada 
para a realização de análise da água, as-
sim como contratação de assistência téc-
nica ou gastos com adequações, como o 
plantio de barreiras.
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No que se refere aos custos para a reali-
zação da inspeção e da certificação orgâ-
nica, alguns governos estaduais oferecem 
este serviço gratuitamente para agricultores 
familiares, como é o caso do Estado do Pa-
raná, por meio do Programa Paraná Mais 

Orgânico. O programa também fornece as-
sistência técnica qualificada gratuita para a 
conversão, em parceria com universidades 
estaduais (PARANÁ, 2023). Mais detalhes da 
iniciativa estão no box.

ATER Agroecológica e certificação gratuita 

O programa Paraná Mais Orgânico, criado em 2009, é uma política pública de apoio à 
agricultura familiar e à agroindústria familiar paranaense, que busca viabilizar a certificação 
orgânica dos seus produtos, de maneira gratuita. É realizada pela Superintendência Geral 
de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Paraná (SETI), em parceria com o Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Paraná-Iapar-Emater (IDR-Paraná), vinculado à Secretaria de Estado 
da Agricultura e do Abastecimento, o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR), a Rede 
Ecovida de Agroecologia e todas as instituições estaduais de ensino superior.

Tem como objetivos: ofertar serviços de ATER que promovam a agricultura orgânica; apoiar 
a organização dos agricultores familiares nos processos de comercialização da produção 
orgânica; e contribuir para a consolidação do Estado do Paraná como líder no número de 
produtores orgânicos certificados do país.

Destaques:
Certificação pública gratuita: o programa, por meio da parceria com o TECPAR, oferece 
certificação orgânica sem custo ao agricultor atendido, solucionando um dos principais 
desafios ligados à conversão.

Formação de recursos humanos qualificados para a produção e certificação orgânica de 
alimentos: as universidades estaduais parceiras possuem núcleos de certificação orgânica 
compostos por professores, profissionais e estudantes, que atuam no fornecimento de ATER 
agroecológica aos agricultores atendidos. Os membros dos núcleos são bolsistas. Este for-
mato assegura a formação de profissionais qualificados para atuar junto a agricultores em 
conversão e conduzir processos de certificação.

Financiamento da política: a SETI administra o Fundo Paraná, dedicado ao fomento à pesquisa 
e extensão universitária à ciência e tecnologia. Este fundo, constituído por recursos de impostos 
pagos pela população do estado, financia as atividades do programa desde a sua criação.
Mais informações: https://www.agricultura.pr.gov.br/Pagina/Parana-Mais-Organico 

Programa 
Paraná Mais 
Orgânico 
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2.2.6 Dificuldades ligadas 
à comercialização
A comercialização foi mencionada 
pelos agricultores participantes do 
projeto como um dos principais desafios 
enfrentados. Além das dificuldades já 
vivenciadas por agricultores familiares 
em geral para acessar mercados (ligadas 
a aspectos como volume e variedade, 
organização em cooperativas, gestão 
financeira, logística etc.), o processo de 
conversão à produção orgânica traz uma 
camada adicional de complexidade. As 
dinâmicas de mercado predominantes 
não contemplam as particularidades 
desta jornada. A seguir, são abordados 
os entraves trazidos pelos grupos 
participantes do Converte-se.

O limbo da conversão

Durante o período de conversão, o 
agricultor se vê numa posição indefinida 
frente ao mercado. De um lado, seus 
alimentos já possuem diferenciais em 
comparação aos convencionais, pois 
estão em conversão, sendo produzidos 
com cada vez menos agrotóxicos e 
insumos químicos; Já estão sendo 
realizados investimentos adicionais em 
itens como insumos orgânicos, produtos 
biológicos, entre outros. Do outro lado, 
ele ainda não possui um mecanismo que 
permita a diferenciação no mercado, 
como é o caso da certificação orgânica. 
Consequentemente, ele continua 
vendendo seu produto como alimento 

convencional, sem receber um prêmio 
para remunerar o investimento já 
realizado. Esta situação torna a conversão 
um processo financeiramente pesado. 
Além disso, a própria certificação, ao final 
da jornada, também envolve custos e 
encarece ainda mais o processo. Somente 
depois de todos esses investimentos o 
agricultor terá a possibilidade de receber 
um valor adicional na venda do produto.

Já existem no Brasil algumas políticas pú-
blicas e iniciativas privadas direcionadas 
a solucionar esses desafios, que buscam 
evitar essa “penalização financeira” do 
agricultor que busca produzir de forma 
mais sustentável. No caso da dificuldade 
para diferenciar no mercado os alimentos 
provenientes de sistemas em conversão, 
uma experiência inspiradora é o Proto-
colo de Transição Agroecológica, no 
Estado de São Paulo, que reconhece este 
processo, por meio da Declaração de 
Transição Agroecológica, emitida para o 
agricultor em estágio inicial do processo, 
e do Certificado de Transição Agroecoló-
gica, emitido para o agricultor que está 
em estágio mais avançado. Mercados 
como o Armazém do Campo também 
atuam para distinguir alimentos prove-
nientes da transição para o consumidor 
final (mais detalhes no box).
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Armazém do Campo
Comercialização de alimentos da transição 
agroecológica 

O Armazém do Campo é uma rede de lojas físicas e virtuais que 
comercializa produtos orgânicos e agroecológicos vindos de 
assentamentos e acampamentos do MST, além de comunidades 
tradicionais. Tem o objetivo de proporcionar uma forma alternativa de 
varejo alimentar, atendendo à demanda por alimentos saudáveis da 
população dos grandes centros urbanos a preços justos e acessíveis 
com produtos oriundos da reforma agrária popular. 

Destaques:
Estabelecida em 2016 pelo MST na capital paulista, a primeira loja do 
Armazém do Campo foi criada para escoar alimentos saudáveis, orgâ-
nicos e agroecológicos produzidos pelos agricultores vinculados ao 
movimento, com preços justos, tanto para quem consome quanto para 
quem produz. Hoje, as lojas estão espalhadas por diversos estados brasi-
leiros. Os alimentos provenientes de sistemas em transição agroecoló-
gica são sinalizados para os consumidores e possuem preços diferencia-
dos. Esta prática promove a conscientização do consumidor e contribui 
para a remuneração dos investimentos realizados pelo produtor.

O Armazém comercializa não só alimentos frescos, priorizando a produ-
ção local, como também produtos processados, de diversas regiões do 
país. Hoje presente em 15 estados, busca fomentar o associativismo, 
tendo associações e cooperativas como principais canais de fornecimen-
to. Com o crescimento nos últimos anos, tornou-se um importante canal 
de comercialização para estas organizações e agricultores.

Mais informações: https://armazemdocampo.com.br/ 
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O custo das perdas

Conforme mencionado anteriormente, é 
comum o agricultor sofrer uma queda na 
produtividade associada ao processo de 
conversão, especialmente quando a área de 
cultivo está com o solo significativamente 
desequilibrado. Essa perda de produtividade 
será um prejuízo para o agricultor. 

Quando um produtor em conversão que 
se comprometeu a entregar um volume de 
determinado produto a um mercado espe-
cífico sofre com a queda na produtividade, 

ele ficará sozinho com o ônus das perdas e 
ainda corre o risco de pagar multas, depen-
dendo do canal, além de perder a confiança 
dos clientes que ficarão sem seus pedidos. 
Esta perspectiva desanima agricultores que 
poderiam ter interesse em fazer a conver-
são. Mercados que se propõem comparti-
lhar os custos associados às perdas, como 
as Comunidades que Sustentam a Agri-
cultura (CSA), são importantes aliados nes-
te processo, e trazem inspirações de boas 
práticas para a cadeia como um todo (veja 
box sobre esta iniciativa).

CSA Comunidade que Sustenta a Agricultura
Compartilhamento dos custos e riscos

As Comunidades que Sustentam a Agricultura consistem em um movimento da sociedade 
civil que propõe uma modalidade de relação de parceria e confiança entre agricultor e 
consumidor (coagricultor), em que responsabilidades, riscos, custos e benefícios da 
agricultura são compartilhados.

Destaques:
No sistema de CSA, um grupo de consumidores, ou coagricultores, estabelece uma parceria 
com um agricultor por um período estabelecido. O planejamento da produção é, então, 
realizado de forma coletiva, levando em consideração aspectos como a diversidade e a 
sazonalidade dos alimentos. No CSA, quem produz tem mais estabilidade financeira, pois os 
custos são levantados e é estabelecida uma cota fixa de contribuição mensal. Mensalmente, 
os participantes desembolsam a cota e, em contrapartida, recebem uma caixa semanal ou 
quinzenal com os alimentos orgânicos e agroecológicos produzidos no período.

Além da relação de consumo e de financiamento da produção, os participantes do grupo 
também participam da divisão de tarefas que envolvem a distribuição e organização dos 
alimentos, bem como do espaço em que eles são distribuídos. Neste processo, relações 
de amizade são construídas.

O sistema é baseado na confiança, apreço e ajuda mútua entre as pessoas que participam. 
Também é comum a prática da realização de mutirões em que os participantes são 
convidados a realizar alguma atividade na propriedade, como a preparação de canteiros, 
plantio e colheita dos alimentos.

Mais informações: https://csabrasil.org/ 
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O processo de conversão, como visto nos 
itens anteriores, envolve investimentos 
em aquisição de conhecimento, 
insumos e defensivos, perdas na 
produção, e despesas para a obtenção 
de documentos e da certificação 
orgânica. Um caminho para custear esses 
desembolsos consiste na contratação de 
linhas de crédito destinadas a financiar a 
transição agroecológica, como o Pronaf 
Agroecologia, ou, no caso do Estado 
de São Paulo, o Fundo de Expansão do 
Agronegócio Paulista (FEAP/Banagro), 
vinculado à Secretaria Estadual de 
Agricultura e Abastecimento. No entanto, 
o acesso a essas linhas é complexo para 
agricultores familiares que não contam 
com serviço de assistência técnica para 
apoiá-los a escrever o projeto de crédito 
e levantar a documentação solicitada 
pelos bancos.

Agricultores orgânicos que fazem 
parte da rede de parceiros do projeto 
mencionaram que, mesmo após a 
conversão e a obtenção da certificação, 
agentes bancários solicitam comprovação 

de que serão usados agrotóxicos na 
produção para aprovar o pedido de 
crédito, como forma de proteger a 
instituição de riscos de possíveis perdas 
ligadas à produção orgânica. Além 
disso, muitas vezes as garantias exigidas 
não condizem com a realidade desses 
produtores. Assim, é preciso conscientizar 
e informar os agentes bancários sobre o 
funcionamento dessas linhas, para que 
estes possam orientar corretamente os 
agricultores interessados.

Caminhos alternativos à contratação 
de crédito para custear a transição 
envolvem apoio técnico gratuito, repasse 
de recursos ou compra de equipamentos 
por parte de projetos conduzidos 
por instituições como associações, 
organizações do terceiro setor, institutos 
de ensino e pesquisa e cooperativas 
de assistência técnica e extensão rural, 
e custeados por meio de editais e 
patrocínios. Neste formato, existe o risco 
de descontinuidade de iniciativas devido 
a dificuldades na captação de recursos.

2.2.7 Financiamento da conversão
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2.2.9 União e engajamento 
de agricultores

2.2.8 Insegurança fundiária
No caso dos agricultores que produzem em 
terras ocupadas por movimentos sociais de 
luta pela terra, como os acampamentos do 
MST, cuja posse ainda não está regularizada, 
a insegurança fundiária traz hesitação no 
momento de realizarem investimentos 
de longo prazo na produção. Como 
mencionado anteriormente, no âmbito 
do Converte-se, foram acompanhados 
dois grupos de agricultores que estão 
nesta condição. Os produtores destes 
grupos estão profundamente engajados 
com práticas de manejo agroecológico 
e de conservação de solo. Inclusive, um 
deles faz parte do Protocolo de Transição 

Agroecológica. No entanto, esta situação 
fundiária complexifica a emissão de 
documentos importantes e que lhes 
legitimam como agricultores familiares. 
São esses documentos, como o Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar (CAF), que 
os permitirão acessar políticas públicas, 
bem como emitir nota do produtor na 
venda dos produtos. Com isso, o acesso 
a mercados também fica limitado, assim 
como o acesso a determinadas linhas de 
crédito. Tais fatores são limitantes quando 
esses agricultores almejam a certificação, 
pois podem ser demandados durante a 
auditoria. 

A organização coletiva é um desafio que 
permeia a agricultura familiar como um 
todo. Entre os grupos de agricultores 
participantes do Converte-se, a falta de 
união e engajamento também se apresen-
tou como uma questão. Em alguns casos, 
apenas parte dos cooperados se engajou 
no processo de conversão à produção or-
gânica, enquanto os demais optaram por 
aguardar os resultados da empreitada para 
avaliar a possibilidade de adesão. Em ou-
tros, as dificuldades ligadas à obtenção da 
certificação e ao acesso a mercados são 
razões para o baixo engajamento na con-
versão. O processo de certificação, que 
pode levar muitos meses, a depender de 

necessidades de correções de não confor-
midades, pode gerar um desânimo e, as-
sim, desmobilizar os agricultores.

No caso da venda coletiva, as dificuldades 
em obter condições mais seguras de 
comercialização junto a compradores 
interessados acaba por fragilizar o 
engajamento entre os produtores. Um 
exemplo disso é a falta de constância nas 
compras por parte dos compradores ou 
preços menos interessantes. Isso pode 
fazer com que alguns produtores optem por 
escoar sua produção individualmente. Isto, 
por sua vez, leva a quebras nas entregas 
e perda de confiança dos mercados. 
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Nesse sentido, os programas 
de compras institucionais, como 
PNAE (Programa Nacional 
de Alimentação Escolar), PAA 
(Programa de Aquisição de 
Alimentos) e PPAIS (Programa 
Paulista da Agricultura de 
Interesse Social), que envolvem 
a assinatura de contratos com 
preços, variedades e volumes 
predefinidos, trazem mais 
segurança e comprometimento 
entre os agricultores para 
comercializar em conjunto, e 
inclusive facilitam o planejamento 
coletivo da produção.

Além de ser fundamental para 
acessar mercados qualificados, 
otimizar despesas logísticas e 
de certificação, a organização de 
agricultores em grupos estrutura-
dos facilita a representação em 
espaços de participação social, 
como nos Conselhos Municipais 
e Regionais de Desenvolvimento 
Rural. Estes conselhos são fóruns 
permanentes de natureza consul-
tiva, compostos por representan-
tes do poder público local e da 
sociedade civil, com o objetivo 
de subsidiar e construir políticas 
públicas voltadas ao desenvolvi-
mento rural. Os conselhos são, 
ainda, espaços para receber for-
malmente demandas dos agri-
cultores, como por assistência 
técnica, melhorias nas estradas, 
cursos etc

Um caminho complexo

A transição para sistemas orgânicos de 
produção pode trazer consigo diversos 
desafios, de diferentes naturezas. Quan-
do o agricultor conquista o certificado, 
significa que experienciou uma jornada 
de aprendizados, com erros e acertos. 
Durante o Converte-se, foi possível per-
ceber que os grupos de agricultores par-
ticipantes detêm conhecimentos valio-
sos sobre receitas, técnicas e caminhos 
adquiridos de suas experiências particu-
lares e em rede, para driblar muitas das 
surpresas enfrentadas principalmente 
“da porteira para dentro” ao longo do 
processo. Esses aprendizados podem 
ser compartilhados entre os próprios 
agricultores, por meio da organização 
de encontros de trocas de experiências, 
visitas a campo e outras atividades, cum-
prindo um papel relevante no preenchi-
mento de lacunas existentes associadas 
à carência de ATER. 

Cabe mencionar que, uma vez 
certificados, agricultores podem 
continuar a enfrentar alguns dos desafios 
mencionados aqui, como é o caso da 
aquisição de insumos autorizados, 
dificuldades no acesso a mercados e 
questões com a vizinhança e outros 
riscos. Estes são entraves “da porteira 
para fora”, que demandam uma rede de 
apoio fortalecida para serem superados. 
Esta rede depende de políticas públicas 
dedicadas ao fomento à agricultura 
orgânica e de transformações na cadeia 
de alimentos como um todo. A frente de 
articulação do Converte-se se propôs a 
contribuir para este movimento. 
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3.Convertendo


À primeira vista, a conversão à 
agricultura orgânica pode parecer 
um processo conduzido somente 
pelo agricultor, dentro da unidade de 
produção agrícola. No entanto, ao 
aprofundar o conhecimento acerca 
dos componentes, detalhes e desafios 
envolvidos nessa jornada, compreende-
se que, para realizar a conversão, 
uma série de questões devem ser 

trabalhadas, tanto “da porteira para 
dentro” quanto “da porteira para fora”, 
como foi discutido no capítulo anterior. 
As mudanças nas práticas produtivas, 
muitas vezes, requerem apoio técnico, 
serviço cada vez mais escasso para 
a agricultura familiar. A substituição 
do uso de agrotóxicos e de insumos 
químicos pode implicar uma queda na 
produtividade. A compra de insumos 

3.1 Construindo as 
recomendações 
em rede
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permitidos na produção orgânica 
pode representar um gasto acima 
daquele com o qual o agricultor estava 
acostumado ou muitas vezes, encontrar 
esses insumos é o grande desafio. Os 
custos da certificação podem inviabilizar 
a obtenção do selo em um primeiro 
momento. Ao mesmo tempo, o mercado 
não reconhece o alimento proveniente 
de um sistema em conversão como 
um produto diferenciado, portanto, 
os investimentos adicionais que o 
produtor faz neste processo não são 
remunerados até que ele consiga 
comprovar a qualidade orgânica de seu 
alimento. E o acesso a crédito nessas 
condições é especialmente difícil. A 
caminhada se torna ainda mais delicada 
com as variações no clima, nos padrões 
de temperatura e precipitação, cada 
vez mais frequentes e intensas em 
decorrência das mudanças climáticas.

Diante desse cenário, fica evidente que, 
para que seja possível a transição para 
a agricultura orgânica e para sistemas 
alimentares mais sustentáveis e resilien-
tes, é fundamental envolver os diversos 
atores que se relacionam de alguma ma-

O primeiro passo para dar início à jorna-
da de construção das recomendações 
consistiu no mapeamento e na mobili-

zação de atores-chave ligados à cadeia 
de alimentos orgânicos. Para isso, fo-
ram realizados esforços de pesquisa 

neira com este processo: gestores públi-
cos, profissionais de assistência técnica 
e extensão rural, fabricantes de insumos, 
agricultores e agricultoras, certificado-
ras, mercados, agentes financeiros, en-
tre tantos outros. É preciso reformular os 
mecanismos existentes que hoje levam 
à direção contrária, desenvolver novos 
mecanismos, adotar diferentes práticas, 
premissas e modelos de negócio e ree-
quilibrar as relações entre os diferentes 
elos da cadeia de alimentos.

A partir dessa constatação, a frente de 
articulação do Converte-se, conduzida 
de abril de 2021 a setembro de 2022, teve 
como objetivo contribuir para tornar a 
cadeia de alimentos orgânicos mais 
favorável ao processo de conversão 
à produção orgânica pela agricultura 
familiar. Para isso, a equipe do projeto 
conduziu um processo de mobilização 
de parceiros e de construção coletiva 
de recomendações para promover 
transformações necessárias na 
cadeia. As atividades realizadas nesta 
frente de trabalho foram conduzidas 
remotamente, devido à pandemia da 
Covid-19.

O processo de construção 
das recomendações
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e de contato com esses atores, com o 
cuidado de garantir uma diversidade de 
olhares que fossem complementares e 
representativos da complexidade en-
volvida no caminho trilhado por agricul-
tores familiares para a conversão à pro-
dução orgânica. Assim, a rede engajada 
foi composta por representantes de 
cerca de 50 organizações de diversos 
elos da cadeia. A Figura 6 apresenta o 
perfil da rede de parceiros envolvida ao 
longo do processo de construção das 
recomendações.

Estado de São Paulo, além do Paraná e 
Distrito Federal.

Por outro lado, vale pontuar que a 
frente de articulação contou com a 
participação de atores cuja atividade 
se concentra, majoritariamente, nas 
regiões Sul e Sudeste do Brasil. Assim, 
as recomendações possuem como 
principais referências os contextos, 
experiências e iniciativas dessas 
localidades. Sabe-se que há, também, 
importantes experiências em outras 
regiões do país, com grande potencial 
de replicação e ampliação.

Após engajar o grupo, em maio de 2021, 
foi realizado o encontro que deu início 
ao trabalho da frente de articulação. Na 
ocasião, foram discutidos os principais 
desafios enfrentados por agricultores 
familiares e, a partir dos pontos trazidos 
pelos participantes, foram definidos os 
três temas prioritários sobre os quais as 
recomendações se debruçariam:

•	 Assistência técnica e 
extensão rural para a 
conversão

•	 Mercados adequados 
à agricultura familiar 
orgânica e em conversão

•	 Fortalecimento de  
políticas de fomento à 
cadeia de alimentos 
orgânicos

Figura 6: Perfil dos participantes da frente de 
Articulação do projeto Converte-se.

Cabe mencionar que a realização dos 
encontros de forma remota facilitou a 
participação de pessoas de localidades 
além da cidade de São Paulo, permitindo 
um olhar mais abrangente para a temática 
e importantes trocas de conhecimentos, 
percepções e soluções aos desafios 
priorizados. Foram envolvidos atores 
situados em diversos municípios do 
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Definidos os temas, foram formados 
três grupos temáticos junto à rede de 
parceiros, com base na afinidade de 
cada pessoa em relação a cada um dos 
temas, e cada grupo cumpriu uma agenda 
de encontros ao longo de 2021 para 
aprofundar em seu respectivo tema. Foi 
realizado também um encontro conjunto, 
reunindo os três grupos para permitir a troca 
de conhecimentos e o fortalecimento da 
rede como um todo. Entre os encontros, a 
equipe do projeto absorvia os conteúdos 
discutidos e os complementava com 

pesquisas adicionais, formatando pouco a 
pouco as recomendações e validando os 
avanços a cada encontro com os grupos. 
Em fevereiro de 2022, os três grupos 
se reuniram virtualmente no encontro 
de encerramento deste processo, para 
celebrar a jornada percorrida e o resultado 
do trabalho. As recomendações foram 
concluídas em agosto e publicadas em 
setembro do mesmo ano.

A figura 7, abaixo, apresenta o cronograma 
de atividades conduzidas nesta frente.

Figura 7: Atividades conduzidas na frente de articulação do projeto Converte-se.

Para cada tema prioritário foi elaborado 
um conjunto de objetivos gerais, que 
se desdobram em objetivos específicos, 
e estes, por sua vez, se desdobram em 
ações estruturantes. A intenção foi 
aproximar ao máximo as recomendações 
de ações concretas, buscando facilitar 
sua implementação. A figura ao lado 
ilustra a estrutura adotada.

Estrutura das recomendações

OBJETIVO GERAL 1

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1

AÇÕES ESTRUTURANTES 1.1.1

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.2

AÇÕES ESTRUTURANTES 1.2.1

AÇÕES ESTRUTURANTES 1.1.2

Figura 8: Estrutura das recomendações.
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Após a conclusão dos encontros da 
frente de articulação, a equipe do 
projeto realizou, ainda, entrevistas com 
representantes de cada grupo temático, 
a fim de aprofundar alguns pontos 
abordados pelas recomendações.

Com um relevante resultado já 
colhido a partir do trabalho realizado 
nesta frente, a equipe do projeto 
teve a oportunidade de integrar, 
como organização convidada, o 
Comitê Gestor do Plano Estadual de 
Agroecologia e Produção Orgânica de 
São Paulo (PLEAPO-SP), criado a partir 
da regulamentação da Política Estadual 
de Agroecologia e Produção Orgânica 
de São Paulo (PEAPO-SP). O Comitê, 
formado por representantes do setor 
público, de organizações da sociedade 
civil e do setor produtivo, teve como 
missão ao longo de 2022 a elaboração 
do PLEAPO-SP, com programas, ações e 
metas para o fortalecimento da agenda 
de agroecologia e produção orgânica, 
a serem implementadas pela gestão 
pública em parceria com diversos atores 
ligados ao tema. Ao participar deste 
processo, a equipe do Converte-se 
pôde trazer as recomendações criadas 
no projeto para o âmbito desta 
importante política pública. 

No momento do lançamento desta 
publicação, o Plano está em fase de 
validação final e será publicado em 
breve. Além de indicador de resultado, 
a utilização das recomendações do 
Converte-se como referência para 
construção do PEAPO-SP pelo comitê 
gestor é também uma forma de escalar 
o impacto do projeto para além dos 
grupos atendidos na frente de campo, 
uma vez que as reflexões e aprendizados 
sistematizados pela iniciativa inspiraram 
a elaboração de instrumentos de 
governo. 

Por fim, cabe mencionar que o enfoque 
dado no âmbito desta frente de 
atuação é decorrente da delimitação 
do escopo delineado pela priorização 
dos três temas-chave que orientaram 
a construção das recomendações. 
Sabendo que há outros temas de grande 
relevância que compõem esta agenda 
(bioinsumos, biodiversidade etc.), o 
conteúdo aqui apresentado não se 
propõe a abarcar toda a complexidade 
nela envolvida.

A seguir, são apresentadas as mais de 50 
recomendações construídas, bem como 
a abordagem adotada pelo projeto em 
relação a cada tema prioritário, e as 
entrevistas realizadas.
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Os serviços de ATER são peça-
chave para promover a transição 
agroecológica na agricultura familiar 
e construir uma cadeia inclusiva de 
alimentos orgânicos. A Política Nacional 
de Agroecologia e Produção Orgânica 
e a Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para a 
Agricultura Familiar e Reforma Agrária 

trouxeram importantes contribuições 
para a incorporação dos princípios e 
conhecimento agroecológicos na ATER 
e sua aplicação no campo. No entanto, 
além de ainda existir um longo caminho 
a ser trilhado para a implementação 
efetiva dessas políticas, nos últimos 
anos, a ATER pública como um todo 
vem enfrentando dificuldades para 

3.2 As 
recomendações

Assistência técnica e extensão 
rural para a conversão
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avançar. Desde 2016, os recursos 
destinados a esses serviços, previstos 
na Lei Orçamentária Anual (LOA), vêm 
sofrendo cortes sucessivos ano a ano, 
indo de R$ 631 milhões em 2015 para 
R$ 114 milhões em 2019, uma redução 
de mais de 80% (MENDONÇA, 2020). 
Essa drástica redução orçamentária, por 
sua vez, tem levado ao encolhimento 
das estruturas necessárias para o 
alcance dos técnicos em campo e, 
consequentemente, a um atendimento 
aos agricultores familiares cada vez mais 
insuficiente.

Em 2020, o Governo Federal criou o 
Programa ATER Digital, que se propõe 
a ampliar o alcance aos serviços de 
ATER por meio do uso de Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC). O 
programa abarca a modernização de 
estruturas estaduais de ATER, criação 
de hubs virtuais com informações 
sobre cultivos, e desenvolvimento de 
metodologias de ATER remota (BRASIL, 
2020a). O uso de ferramentas digitais 
está cada vez mais disseminado no 
campo, e pode ser um aliado na solução 
do desafio do acesso a esses serviços. No 
entanto, questionamentos importantes 
relacionados a esse caminho envolvem 
os entraves para o acesso à internet no 
campo (conectividade), a viabilidade de 
construir relações de confiança com os 
agricultores por meio dessas tecnologias, 
e a capacidade do extensionista de 
cumprir seu papel educativo, indo além 
da orientação técnica (IFAD, 2021).

No que se refere especificamente 
à agricultura orgânica, houve uma 
descontinuidade na implementação 
dos Planos Nacionais de Agroecologia 
e Produção Orgânica (PLANAPO), 
que asseguravam a destinação de 
recursos à temática e contemplavam 
ações ligadas à ATER. Entre atividades 
previstas estavam formações de técnicos 
em conhecimento agroecológico, um 
gargalo crítico na disseminação de 
técnicas de manejo orgânico para a 
agricultura familiar. Até 2019, foram 
implementados dois PLANAPOs, e a 
terceira edição não foi adiante. Essas e 
outras medidas governamentais ilustram 
um cenário vivido nos últimos anos de 
desencorajamento da adoção de práticas 
produtivas ecológicas no campo.

Nas esferas subnacionais, esforços 
têm sido despendidos para suprir essa 
lacuna da ATER junto aos agricultores 
interessados em transformar seus 
sistemas de cultivo. São iniciativas 
relevantes, que trazem inspirações 
para replicação e indicam caminhos 
promissores para reverter o cenário atual 
de ATER no país.

A partir desse contexto, no âmbito 
do projeto Converte-se, buscou-
se compreender a fundo os desafios 
associados a esse tema e identificar quais 
mecanismos, arranjos e ferramentas 
devem ser utilizados para superá-los 
e fortalecer a ATER agroecológica e 
seu acesso pela agricultura familiar. 
Para orientar as discussões, as seguintes 
perguntas foram colocadas:

64



Perguntas
orientadoras

• Quais estratégias devem ser criadas para que as entidades 

responsáveis pelos serviços de ATER pública adotem os princípios 

agroecológicos como premissa em sua gestão, colocando em prática 

uma visão sistêmica que promova um modelo de agricultura mais 

sustentável?

• Como dar escala e impulsionar os esforços de formação para que os 

atuais profissionais de ATER incorporem os princípios e conhecimento 

agroecológicos em sua atuação, de maneira a fortalecer seu papel de 

agentes de transformação no campo?

• Como fortalecer as capacidades dos profissionais de ATER em 

temas relacionados a acesso a crédito para a transição, gestão de 

empreendimentos rurais e acesso a mercados adequados à produção 

familiar orgânica e em transição?

• Como fomentar que políticas e iniciativas públicas e privadas 

ligadas ao desenvolvimento rural e à segurança alimentar e nutricional 

incorporem ações de apoio técnico para a transição agroecológica? 

Como replicar e ampliar as iniciativas existentes nesse sentido?

• De que maneira a ATER pode se beneficiar das tecnologias digitais 

disponíveis para ampliar seu alcance e otimizar o trabalho do 

profissional em campo, com o cuidado de manter o serviço acessível 

e inclusivo e garantir sua qualidade?

• Quais são os arranjos possíveis para viabilizar financeiramente o 

acesso de agricultores familiares à assistência técnica agroecológica, 

quando há indisponibilidade do serviço gratuito? Quais atores devem 

estar envolvidos?

As recomendações, apresentadas 
a seguir, estão estruturadas em 4 
objetivos gerais: Reconhecimento do 
governo em relação à importância da 
ATER Agroecológica; Ampliação e 

replicação das políticas existentes de 
ATER Agroecológica; Formação dos 
profissionais de ATER em conhecimento 
agroecológico; e Viabilização e ampliação 
do acesso à ATER Agroecológica.
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OBJETIVO GERAL 2
Ampliação e replicação das políticas existentes de ATER Agroecológica
OBJETIVO ESPECÍFICO 2.1 
Formação de rede de profissionais de ATER Agroecológica para promover o 
compartilhamento de conhecimento e o fortalecimento e disseminação de 
experiências entre municípios e estados
AÇÕES ESTRUTURANTES
2.1.1 Realizar eventos (seminários, congressos, visitas a campo etc.) periódicos 
voltados ao compartilhamento de experiências e metodologias de ATER 
Agroecológica (possível referência: cursos e seminários realizados pela APAER).

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.2
Articulação de políticas de ATER Agroecológica com outras que incidem no mesmo 
território para potencializar resultados e assegurar robustez, recursos e relevância

AÇÕES ESTRUTURANTES
2.2.1 Promover a integração entre políticas locais de ATER, fomento à agricultura 
orgânica, alimentação e conservação.

OBJETIVO GERAL 1
Reconhecimento do governo em relação à importância da ATER Agroecológica
OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1
Articulação junto aos atores da gestão pública para fortalecer as iniciativas e políticas 
existentes de ATER Agroecológica

AÇÕES ESTRUTURANTES
1.1.1 Mapear e sistematizar iniciativas públicas e não públicas de ATER Agroecoló-
gica (possível referência: plataforma Agroecologia em Rede - Articulação Nacional 
de Agroecologia).

1.1.2 Realizar estudos de impacto econômico que evidenciem o potencial da ATER 
Agroecológica como mecanismo de desenvolvimento e geração de riqueza para o país.

1.1.3 Estabelecer orçamento específico para programas e projetos ligados à ATER 
Agroecológica nos Planos Plurianuais (PPAs).

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.2
Investimento em divulgação das políticas existentes de ATER Agroecológica

AÇÕES ESTRUTURANTES
1.2.1 Realizar ações de divulgação interna para gestores públicos (em boletins 
periódicos e outros canais de comunicação interna) e para o público geral 
(especialmente em meios de comunicação de grande alcance, como canais abertos, 
além de locais como feiras orgânicas, eventos da agricultura familiar e da agricultura 
orgânica, datas comemorativas ligadas ao tema etc.) sobre as iniciativas de ATER 
Agroecológica.
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PLATAFORMA Agroecologia em Rede
Sistematização de iniciativas de agroecologia
A plataforma Agroecologia em Rede (AeR) é uma ferramenta 
online criada em 2000 pela Articulação Nacional de Agroecologia 
(ANA) em parceria com a Associação Brasileira de Agroecologia 
(ABA-Agroecologia), a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e outras 
organizações, que mapeia e disponibiliza dados e informações 
sobre iniciativas relacionadas à agroecologia.

Destaques:
A AeR é uma iniciativa independente e baseada em software 
livre, tendo o financiamento e a alimentação de dados 
de forma colaborativa. A plataforma busca identificar, 
concentrar, sistematizar e disponibilizar de forma 
gratuita informações sobre iniciativas de agroecologia 
existentes no Brasil e América Latina. Visa também 
aumentar a visibilidade delas, além de possibilitar o diálogo 
e convergências políticas entre as redes, organizações, 
movimentos sociais, cooperativas, associações e coletivos.

A AeR funciona através de duas plataformas: uma de colheita 
e armazenamento das informações, que garante a segurança 
delas; e o site onde é possível acessar as informações. 
Atualmente, o site funciona também em dispositivos móveis, 
como celulares e tablets. As iniciativas são cadastradas e 
classificadas em dezenove temas.

O acesso às informações permite a reflexão e a articulação 
entre iniciativas e interessados, contribuindo para o 
fortalecimento da rede, a replicação de projetos e a 
formulação de políticas públicas.

Mais informações: https://agroecologiaemrede.org.br/ 
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OBJETIVO GERAL 3
Formação dos profissionais de ATER em conhecimento agroecológico
OBJETIVO ESPECÍFICO 3.1
Fortalecimento dos Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs), retomando seus 
encontros nacionais e os seminários de educação em agroecologia

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.1.1 Instituir política contínua de fomento aos NEAs e às Redes de Articulação de NEAs.

3.1.2 Buscar fontes além dos editais do governo para financiar as atividades dos 
NEAs (ex: fundos de apoio, fundos estaduais etc.).

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.2
Criação de mecanismos que engajem jovens profissionais na prestação de serviço 
 de ATER Agroecológica

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.2.1 Fortalecer os espaços nos cursos de graduação dedicados à formação em 
ATER Agroecológica, tendo como inspiração iniciativas como a do Estado do 
Paraná, com o Programa Paraná Mais Orgânico.

3.2.2.Determinar que todos os editais de contratação de serviços de ATER sejam 
orientados ao fomento à agroecologia e à produção orgânica.

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.3
Formações com profissionais de ATER ligadas a temas específicos da agricultura 
orgânica e transição agroecológica

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.3.1 Instituir a realização periódica de ciclos de formações sobre aspectos produti-
vos, como o apoio à transição agroecológica, produção de biofertilizantes e defensi-
vos naturais etc. 

3.3.2 Instituir a realização periódica de ciclos de formações sobre assuntos como 
linhas de crédito para a produção orgânica ou agroecológica, mecanismos de 
verificação da conformidade orgânica, rastreabilidade etc.
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OBJETIVO GERAL 4
Viabilização e ampliação do acesso à ATER Agroecológica
OBJETIVO ESPECÍFICO 4.1
Construção de um formato de ATER híbrido que utilize tecnologias digitais para ampliar seu 
acesso, mantendo o serviço acessível, de qualidade e baseado nos princípios da agroecologia

AÇÕES ESTRUTURANTES
4.1.1 Assegurar que o Programa ATER Digital contemple a agricultura familiar e não 
reduza a atuação da ATER a apenas assistência técnica e repasse de informação.

4.1.2 Ampliar os serviços de conectividade no campo, criando mecanismos 
que assegurem a priorização de áreas com menor acesso a infraestrutura de 
telecomunicações e internet.

4.1.3 Ampliar os investimentos em inclusão digital no campo, fornecendo 
equipamentos adequados e capacitações para profissionais de ATER e agricultores 
para o uso de ferramentas digitais.

4.1.4 Sistematizar e analisar experiências de ATER híbrida existentes e replicar seus 
aspectos bem sucedidos.

OBJETIVO ESPECÍFICO 4.2
Construção de alternativas de acesso a ATER Agroecológica que complementem a 
atuação do Estado

AÇÕES ESTRUTURANTES
4.2.1 Ampliar parcerias com ATER não pública para complementar atuação da 
ATER pública.

4.2.2 Oferecer benefícios fiscais para organizações que financiarem ATER 
Agroecológica para seus fornecedores.

4.2.3 Promover a autonomia de agricultores para viabilizar a contratação de 
ATER (ex.: fomentar e apoiar a criação de mecanismos financeiros como fundos 
rotativos solidários, bancos comunitários, cooperativismo etc.).
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Conversa com 
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Entrevista com  

Sebastião Wilson Tivelli, 
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Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
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superior por 6 anos. Ingressou no Instituto 

Agronômico de Campinas (IAC) em 2005, 

na carreira de Pesquisador Científico 
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Regional de São Roque, onde atua na 

pesquisa e transferência do conhecimento 

agroecológico para a produção orgânica 

na horticultura.

Por Jéssica Chryssafidis.

Realizada em: 24 de maio de 2022.
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P: Nos dois últimos censos agrope-
cuários, notamos que o acesso à ATER 
vem diminuindo e que ainda represen-
ta um gargalo para os pequenos agri-
cultores no Brasil. Com sua visão de 
pesquisador científico do Estado de 
São Paulo, de engenheiro agrônomo 
que já trabalhou com assistência téc-
nica, o que você considera que precisa 
ser feito para ampliar o acesso à ATER 
no Brasil, seja pública ou privada?

R: Durante toda a minha vida profissional, 
percebo que sempre se buscou ATER no 
nível do estado e no nível federal e, em al-
guns estados brasileiros, através das EMA-
TERs. Mas o que eu enxergo é que, a partir 
da Constituição Federal de 1988, houve 
uma mudança de eixo trazendo essas atua-
ções ao nível dos municípios e junto à so-
ciedade civil. E os nossos agricultores, de 
uma certa maneira, ainda não se apropria-
ram dessas mudanças. Então, eu conside-
ro fundamental, para que a gente possa 
aumentar ATER pública ou privada, que 
os agricultores estejam organizados, 
seja através de uma associação, de uma 
cooperativa ou de um grupo com algu-
ma afinidade. É importante que eles 
passem a ocupar espaços inicialmente 
dentro dos municípios, para levarem es-
sas demandas. 

Dentre esses espaços destacam-se os Con-
selhos Municipais de Desenvolvimento 
Rural. Vários municípios têm essa estrutura 
montada, e esses conselhos têm a missão 
de elaborar o Plano Municipal de Desen-
volvimento Rural. Ou seja, através dos 
conselhos, é a sociedade civil que diz para 

o município o que o setor agropecuário ne-
cessita. Isso vai direcionar os recursos para 
essa área, seja por emenda parlamentar, por 
fundos especiais ou arrecadações locais. E 
dentro desses planos, cabe perfeitamente 
incluir projetos de ATER, que pode ser pres-
tada por técnicos da própria prefeitura ou 
ATER privada. De acordo com a minha expe-
riência, eu recomendaria que esses técnicos 
fossem concursados e não comissionados, 
para evitar que técnicos sejam afastados 
por uma possível mudança de gestão ou de 
partido na prefeitura, deixando o agricul-
tor desassistido. No caso da ATER privada, 
dentro dos conselhos, também é possível 
colocar um projeto para contratar profissio-
nais para dar assistência aos agricultores. 

Em relação à escalabilidade da ATER volta-
da à agricultura orgânica, gostaria de trazer 
o exemplo da demanda que o Brasil rece-
beu há dez anos em função da Copa do 
Mundo de 2014. Precisou a FIFA pedir para 
o Governo Federal que os alimentos das 
delegações convidadas fossem orgânicos, 
para que isso fosse priorizado. Essa deman-
da foi repassada aos governos estaduais. 
No caso de São Paulo, houve uma movi-
mentação enorme para atender ao pedido, 
e o governo estadual de SP instituiu uma 
ação chamada “São Paulo Orgânico”, que 
permitiu que nos anos de 2012 a 2015 fos-
se feita uma capacitação, da rede pública e 
de alguns setores privados, sobre agroeco-
logia e produção orgânica. Então veja, um 
evento que provocou o governo federal, 
que, por sua vez, provocou os governos es-
taduais, para conseguir que se fizesse essa 
“capacitação do século”. Na época, foram 
capacitados 577 técnicos ao todo e, infeliz-
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a outros grupos de agricultores, para que 
eles possam aproveitar ideias que estão aí, 
melhorar essas e aplicar à realidade local, 
sem ficar reinventando a roda. E, principal-
mente, aproveitando as experiências do 
que deu certo e do que não deu certo. Às 
vezes, eu falo que é mais importante você 
saber onde a coisa dá errado pra não cair 
na mesma situação.  

P: O que falta para o setor público 
colocar em prática ações ligadas à 
ATER, que é tão importante para os 
agricultores? 

R: É papel do estado prestar essa ATER, 
mas eu tive a oportunidade de participar 
há alguns anos da formação dos planos 
plurianuais do governo do Estado de São 
Paulo. Participei de algumas audiências 
públicas de orçamento e entendi, como ci-
dadão, que o estado não está errado em 
não destinar recurso para a assistência téc-
nica e para o setor agrícola, pois está res-
pondendo às demandas da sociedade que 
surgem nos canais formais de consulta. 
Digo isso porque as demandas que são le-
vadas ao governo do Estado de São Paulo 
são concentradas em três áreas: educação, 
segurança pública e saúde. 

Entendo que essa é uma falha nossa en-
quanto cidadãos, de não saber utilizar os 
canais que existem para levar as nossas 
demandas. Tenho certeza de que nossos 
agricultores, se passarem a atuar junto 
às decisões de orçamento, vão conse-
guir mais recursos para ATER, porque não 
existe político que não esteja sensível a essa 

mente, isso não chega a um técnico por mu-
nicípio no Estado de São Paulo, e hoje, uma 
parte desses técnicos nesses últimos anos já 
se aposentou ou pediu exoneração, e não 
houve um movimento de reciclagem. 

Entendo que caberia aí a ação dos agri-
cultores, através da sociedade civil or-
ganizada, através de um conselho muni-
cipal, cobrar no nível do município. Isso 
porque, neste nível, o poder de influência 
é mais viável, pois é muito mais difícil para 
eles cobrarem do governador ou do presi-
dente. É preciso que se cobre também os 
vereadores, por exemplo, para que sejam 
mantidos treinamentos e formações de 
técnicos para atuar junto à agroecologia.  

O segundo exemplo que eu gostaria de 
mencionar é mais recente, aconteceu nos 
últimos dois anos: o trabalho desenvolvido 
pelo Protocolo de Transição Agroecoló-
gica do Estado de São Paulo, vinculado à 
Política Estadual de Agroecologia e Produ-
ção Orgânica, que permitiu que um grupo 
de agricultores aqui em São Roque con-
quistasse uma lei municipal dando a eles 
o direito de criar uma feira de agroecolo-
gia. Esse grupo, desde o início, criou um 
“caixa” onde, a cada feira, arrecadava um 
percentual do valor que era comercializa-
do. Eu vejo que este pode ser um impor-
tante canal de financiamento por meio 
do qual os agricultores poderiam, sem 
grandes dificuldades, pagar uma ATER 
privada, contratada por eles mesmos 
para prestar assistência ao grupo.

Então, esses são exemplos que talvez pre-
cisem ser difundidos a outros municípios, 
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demanda e não en-
tenda o retorno que 
uma ATER proporcio-
na para o município e 
para o estado.

P: Supondo que 
a sociedade civil, 
junto com os agri-
cultores, demande 
ATER nos fóruns 
adequados, você 
acha que haveria 
técnicos suficien-
tes para atender 

nicos. Daí a importân-
cia de ações como o 
São Paulo Orgânico, a 
realização de seminá-
rios e congressos e de 
eventos para levar ao 
maior número de pes-
soas a tecnologia dis-
ponível para produção 
orgânica. Então, eu 
entendo que esses 
treinamentos como 
os cursos que nós 
realizamos aqui em 
São Roque há dez 
anos, assim como os 

Entendo que 
caberia aí a ação dos 
agricultores, através 

da sociedade civil 
organizada, através 

de um conselho 
municipal, cobrar no 
nível do município. 
Isso porque, neste 
nível, o poder de 
influência é mais 

viável. 

demandas específicas voltadas à 
conversão para a agricultura orgâ-
nica e agroecologia? O que poderia 
ser feito para que, no longo prazo, 
essa mão de obra qualificada pudes-
se estar disponível aos agricultores?

R: Fazendo um paralelo com a medicina, 
muitas vezes o foco não tem que estar no 
remédio que vai tirar a dor, mas sim olhar os 
motivos de esta dor ter ocorrido. Na agri-
cultura orgânica é a mesma coisa. Ocorreu 
uma praga, um pulgão, um percevejo ou 
uma doença, nós temos que entender por 
que isso ocorreu e tentar corrigir o motivo 
de terem aparecido e não simplesmente 
usar um inseticida ou fungicida, que pode 
até ser orgânico, para corrigir. 

E claro, a gente não tem hoje disponível 
essa capacitação técnica para atender o 
agricultor em conversão, mesmo porque as 
nossas escolas (faculdades, universidades), 
com raras exceções, não formam esses téc-

seminários que ocorrem por aí, precisam 
ser frequentes e não ter interrupção. Ou-
tra coisa importante que considero primor-
dial é que esses eventos sejam separa-
dos por público: técnicos, agricultores e 
até estudantes. Digo isso porque, enquan-
to técnico, tenho dificuldade para transmitir 
informações para um público heterogêneo, 
as linguagens devem ser diferentes e adap-
tadas a cada público. Isso sem mencionar 
as necessidades dos consumidores, que 
precisam também de uma orientação ge-
ral, para que entendam os motivos pelos 
quais o orgânico custa mais caro, se hi-
dropônico é orgânico, essas coisas. Pois a 
população da cidade se separou muito da 
vida no campo, ao ponto de as crianças não 
saberem de onde vem o seu alimento.

P: Em relação às tecnologias digitais 
na ATER, como você enxerga o uso 
dessas ferramentas e quais os desa-
fios para a realidade do nosso país?
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R: Eu entendo que as tecnologias digitais 
irão funcionar para um determinado públi-
co. Nós temos hoje empresários grandes, 
então, para esse público do agronegó-
cio, eu entendo que a tecnologia digital 
será uma importante ferramenta. Mas no 
caso do público com o qual eu trabalho, da 
agricultura familiar, agricultores de hortali-
ças, tenho minhas dúvidas. Muitos desses 
pequenos agricultores têm um nível de 
alfabetização funcional que mostraria a 
dificuldade que teriam nesse primeiro 
acesso digital. As pessoas favoráveis às 
tecnologias digitais prontamente rebatem 
esse argumento dizendo que não seriam 
essas pessoas, e sim seus filhos que esta-
riam fazendo o acesso para quem tives-
se essa dificuldade com os aparelhos. 

Argumentam também que hoje, com os 
smartphones, qualquer pessoa que não 
saiba ler e escrever sabe mandar uma 
mensagem de áudio via WhatsApp, por 
exemplo. Além disso, tem também a 
questão da conectividade no campo: aqui 
em São Roque, por exemplo, você sai um 
pouquinho para as áreas do campo e 
não há mais sinal. Aparentemente, é um 
problema que a tecnologia 5G promete 
resolver, mas eu quero ver pra crer isso 
funcionando nas regiões mais remotas do 
nosso Estado de São Paulo, isso sem falar 
das outras regiões do Brasil. 

E tem um último ponto importante sobre 
essa discussão, pensando nos agricultores 
familiares com os quais eu trabalho, que 
é: não adianta tudo o que eu mencio-
nei acima funcionar, se pessoas que irão 
usar o serviço digital não souberem re-

conhecer a praga, a doença e a deficiên-
cia nutricional e não souberem fazer um 
vídeo e tirar uma fotografia. No período 
da pandemia foi muito emblemático, pois, 
com o teletrabalho, eu acabei assistindo 
alguns agricultores que nos mandavam dú-
vidas por e-mail com imagens ou vídeos. 
E era muito difícil de enxergar as fotos 
que eles mandavam, pois estavam fora de 
foco, ou o vídeo não filmava a parte que 
era importante para o técnico identificar se 
era uma praga ou doença, por exemplo. 
Talvez a tecnologia digital vá funcionar 
no futuro se as pessoas tiverem esse 
treinamento de saber o que eu mostro, 
o que eu registro e o que eu envio. E 
quando falamos de aplicativos, tem tam-
bém a necessidade de espaço de arma-
zenamento no smartphone já que, com 
as atualizações,  ao longo do tempo vai 
esgotando a memória dos aparelhos. E aí 
o agricultor tem que investir mais dinhei-
ro para comprar um novo telefone, com 
maior capacidade. 

Por fim, entendo também que a assistên-
cia técnica, usando a tecnologia digital, 
nos fará perder esse contato de técni-
co/agricultor quando o técnico passa na 
propriedade. É nessas passadas que ele 
fará as orientações e, alguns dias depois, 
faz a verificação de como o agricultor ou 
agricultora aplicou a orientação. Muitas 
vezes, nós técnicos damos uma orienta-
ção, mas o agricultor entende de forma 
diferente, por isso um trabalho funda-
mental feito na ATER é a instrução de 
que o técnico não deve dar apenas a 
instrução técnica, mas estabelecer tam-
bém um envolvimento social. Pois, às ve-
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zes, o problema da lavoura que é preciso 
resolver tá dentro da casa do agricultor, 
né? Está no fato de um marido que bate 
na esposa, é um homem que bebe e tem 
problemas dentro de casa com a esposa e 
com os filhos. Assim, minha orientação lá 
na lavoura não terá efetividade se a gente 
não conseguir trabalhar nesse outro as-
pecto social. 

É por isso que as organizações de assis-
tência técnica, como a CATI no Estado 
de São Paulo, têm mais do que profis-
sionais das áreas agrárias, mais do que 
engenheiros agrônomos, médicos-vete-
rinários e zootecnistas, eles têm sociólo-
gos. Há décadas foi criado um curso cha-
mado “economia doméstica”, em que 
um técnico e uma técnica acompanha-
vam as visitas para entender esse lado 
da família e conseguir resolver os pro-
blemas de uma maneira holística dentro 
da propriedade. Então não entendo que a 
tecnologia digital, pelo menos nestes mol-
des que estão nos apresentando, vai con-
seguir ir tão fundo e resolver todas as reco-
mendações que muitas vezes transcendem 
simplesmente a parte de campo, seja na 
parte animal, seja vegetal.

P: Muitas vezes, os jovens são a por-
ta de entrada para inovações dentro 
das propriedades, tanto na forma 
de cultivo como na adoção de tec-
nologias. Como você vê o papel da 
juventude rural e a questão da su-
cessão no campo? 

R: Essa não é uma questão nova. Eu co-
mecei a minha vida profissional há 35 anos 

e na época já havia essa preocupação da 
renovação no campo em cooperativas de 
Paranapanema e Cotia: os agricultores en-
velheciam, enquanto os jovens iam para a 
cidade. Alguns anos depois, alguns meni-
nos voltavam, mas as meninas não, o que 
acabava criando um desequilíbrio para 
compor os casais e as futuras gerações de 
agricultores e agricultoras.

Mas vejo que depositamos nos jovens a 
solução dos problemas que nós enfrenta-
mos hoje. Eu me lembro disso desde muito 
jovem, de ouvir “você é o futuro”. Então 
procuro evitar colocar no ombro dos jo-
vens essa responsabilidade. Claro, eles 
têm e terão esse papel, mas é uma carga 
grande pra gente jogar no ombro deles.  

Acredito que o movimento não está só 
na mão dos jovens. Tenho visto aqui no 
município de São Roque, e em algumas 
regiões do Estado de São Paulo, um mo-
vimento no sentido contrário. Como nós 
temos hoje uma expectativa de vida maior 
e melhor qualidade de vida na terceira 
idade, vejo casos de profissionais que co-
meçaram no campo, foram para a cidade 
e agora que estão se aposentando retor-
nam para o campo. São pessoas em torno 
dos sessenta anos voltando a se dedicar 
à agricultura, buscando produzir o seu 
alimento. E, claro, já que é para produzir, 
vamos produzir orgânico. Então, tem um 
papel interessante aí dessa geração 
sexagenária buscando novas ativida-
des, dentro disso, a própria recone-
xão da pessoa com o campo, produ-
zindo um alimento saudável para ela, 
para a família e para outras pessoas.
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Conversa com 
especialista

Entrevista com  

Juliane Lemos 
Blainski,  

cofundadora e CEO da 
ManejeBem, start-up que 
utiliza tecnologias digitais 

para promover melhores 
práticas agrícolas, por meio 

da coleta e análise de dados 
de campo e da conexão entre 

profissionais de assistência 
técnica e agricultores 

familiares. Juliane é 
especialista em Biotecnologia 

aplicada à Agroindústria, 
Mestre em Agronomia e 

Doutora em Biotecnologia e 
Biociências.

Por Jéssica Chryssafidis.
Realizada em: 31 de março de 2022.
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P: A ManejeBem iniciou com um 
grupo de WhatsApp e hoje atinge 
produtores em diversos estados do 
Brasil. Com base na sua experiência 
em assistência técnica e tecnologias, 
o que destacaria como fundamen-
tal para dar escala a um modelo de 
ATER baseado em tecnologias digi-
tais no país?

R: Nós temos visto na prática a necessi-
dade de apoio de manutenção de assis-
tência técnica e extensão rural no país 
como um todo. Aqui em Santa Catarina, 
estamos inseridos em uma condição já 
muito boa em comparação aos outros 
estados. Observamos a necessidade de 
apoio público na manutenção dessas 
organizações que já existem; as ATERs 
públicas já desempenharam um pa-
pel muito importante na agricultura do 
país, e nos trouxeram até aqui com esse 
boom de desenvolvimento do agrone-
gócio e de grandes culturas, e ajudaram 
a disseminar muito conhecimento junto 
aos produtores. O que temos sentido 
na prática é um certo desmantelamen-
to, que vai dissolvendo e reduzindo o 
número de técnicos, de pesquisas e de 
pesquisadores. Isso afeta o trabalho na 
ponta, na assistência e extensão rural. É 
nítido que, com o tamanho do Brasil, o 
volume de produtores é muito grande e 
precisamos justamente do inverso: pre-
cisa de maior apoio, maior suporte, mais 
investimentos em pesquisas e na aplica-
ção dessas pesquisas. Isso contribuiria 
com olhares mais específicos, mais foca-
dos no desenvolvimento dos produtores 
como um todo. E pra que isso ganhe 

escala, obviamente é necessário esse 
suporte, muitas vezes numa orientação 
top-down, de cima pra baixo.

Na assistência técnica privada, já vemos 
movimentos bem interessantes. Exis-
tem algumas empresas que já prestam 
esse tipo de serviço, mais voltado aos 
grandes produtores, para fazendeiros 
e grandes culturas. Mas o custo desse 
tipo de serviço é alto para o pequeno 
produtor adquirir, então o uso de fer-
ramentas tecnológicas pode contribuir 
muito na escala, visando reduzir esse 
custo do atendimento técnico, para, as-
sim, fazer com que essa assistência che-
gue a mais produtores.  

Eu pontuaria essas duas questões: tanto o 
incremento no incentivo à ATER pública, nos 
níveis federal, estadual e municipal; quanto 
a assistência técnica privada ter tecnologias 
que permitam ter um custo reduzido.  

P: Quais são os desafios para escalar 
um modelo de ATER digital como o apli-
cativo da ManejeBem, além do custo? 

R: Além do custo, existe a questão de que 
a tecnologia, sozinha, não faz a assistência 
técnica. Ou seja: ela precisa de pessoas. 
Então, o modelo que temos é baseado na 
tecnologia e na metodologia desenvolvi-
das especialmente para o pequeno pro-
dutor, baseada na educação profissional 
no campo. Para atingir o nosso propósito, 
que é escalar essa tecnologia para abar-
car um grande número de produtores, te-
mos vários desafios: precisamos ter maior 
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acesso às tecnologias, o que envolve a 
disponibilidade da internet no campo. É 
necessário que tenha uma atenção voltada 
ao fomento de uma maior conectividade 

R: É bem interessante esse movimento 
e acredito que a difusão de ferramen-
tas dos aplicativos de mensagens, como 
o Whatsapp, tem nos auxiliado a vencer 

O produtor acaba 
dando um salto 

no escuro quando 
ele pretende fazer 

a conversão e 
começa a seguir 
as orientações 
neste sentido. 
Então, muitas 

vezes, quando há 
perdas no meio 
do caminho, o 

produtor precisa 
entender também 
que isso faz parte 
do processo até 
que o ambiente 

entre novamente 
em equilíbrio. 

para mais produto-
res nas áreas remotas 
do país. E quando 
falamos de acesso 
às tecnologias, isso 
inclui também os 
equipamentos tec-
nológicos, como os 
smartphones. Muitos 
produtores possuem 
modelos antigos de 
celular e smartpho-
nes, que não rodam 
os aplicativos que 
estão sendo desen-
volvidos atualmente. 
Por fim, outro fator 
importante, aponta-
do nos nossos diag-
nósticos nas comu-
nidades rurais, é a 
baixa escolaridade 
dos produtores e dos 
pequenos produto-
res, que acaba dificul-
tando o uso das tec-
nologias digitais, de 
comunicação remota. 

 
P: Sobre a 
relação produtor-extensionista, 
que tradicionalmente acaba se 
transformando numa relação de 
confiança, como vocês trabalham essa 
questão num modelo de ATER digital? 

algumas barreiras. 
A pandemia acele-
rou esse processo 
de construção de 
confiança e vínculo 
com os produtores, 
por conta do isola-
mento social. É uma 
situação delicada, 
então temos uma 
preocupação mui-
to grande com este 
ponto. Vemos que 
criar essa relação de 
confiança com os 
técnicos, até mesmo 
com o vendedor da 
agropecuária local, é 
uma questão cultural 
para eles. 

Acho importante 
uma abordagem que 
esteja focada nas 
problemáticas e que 
faça com que o pro-
dutor veja valor em 
utilizar a ferramenta 
tecnológica para es-
tar em comunicação 
com o técnico, com 

o conteúdo, treinamentos e capacitações. 
Temos trabalhado numa abordagem de 
serviço combinada com tecnologia. 
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O relacionamento interpessoal continua e 
precisa ser forte. Por exemplo, hoje conta-
mos com técnicos em Santa Catarina que 
atendem produtores lá no sul da Bahia. E 
é impressionante, tivemos eventos pre-
senciais com os parceiros no Sul da Bahia, 
e todos perguntavam “cadê a Gisele?”. A 
Gisele, no caso, é a técnica que os aten-
de virtualmente, quem está na linha de 
frente no atendimento digital. É ela quem 
estimula os produtores no cotidiano, é a 
pessoa que pergunta se está tudo bem, 
se precisam de alguma ajuda. A relação 
de confiança também está aí. 

P: E essa interação é toda realizada 
de forma remota? 

R: Sim, toda remota. E quando surgem 
problemas, nós conseguimos resolver de 
forma remota. O técnico local, nosso parceiro 
no sul da Bahia, por exemplo, quando 
necessário, faz as visitas a esses produtores 
de forma presencial, então esse produtor 
se sente confortável com o desenho que 
criamos. Estamos conseguindo manter os 
produtores de forma ativa e engajados 
usando a ferramenta. Mas a relação de 
confiança é um ponto muito crítico 
que precisa ser muito bem pensado, 
elaborado e executado, para que de 
fato se criem essas boas relações, ainda 
mais olhando para a conversão orgânica. O 
risco existe e sabemos disso. O produtor 
acaba dando um salto no escuro quando 
ele pretende fazer a conversão e começa a 
seguir as orientações neste sentido. Então, 
muitas vezes, quando há perdas no meio 
do caminho, o produtor precisa entender 

também que isso faz parte do processo 
até que o ambiente entre novamente em 
equilíbrio. Então, a parte de educação é 
muito crítica, por isso temos apostado 
nessa metodologia de comunicação, 
nutrindo os produtores com informações 
para além da assistência técnica, para 
que ele consiga, aos poucos, ir assimilando 
os assuntos e ir colocando-os em prática. 

P: Você poderia dar algum exemplo 
de como funciona a assistência técni-
ca e formato dos demais conteúdos 
compartilhados com os produtores? 

R: Nós temos trabalhado com infor-
mações ligadas à sazonalidade, sobre 
a cultura da época. Por exemplo: quais 
são as melhores práticas para cada épo-
ca de plantio, de renovação dos po-
mares, dicas para melhor conservação 
das plantas e dos alimentos. Olhamos 
também para os manejos de colheita, 
já pensando nos benefícios de pós co-
lheita. Assim, temos trabalhado com 
informações diversas, e elas são orien-
tadas pelo diagnóstico que fazemos 
nas propriedades, ou seja, identifica-
mos os maiores problemas, as amea-
ças, e trabalhamos em cima dessas 
informações. Nossa base é a educação 
profissionalizante no campo e a transfor-
mação digital desses produtores. Para 
isso, contamos com parceiros diversos, 
a exemplo da Embrapa em alguns pro-
jetos, da qual “traduzimos” conteúdos 
técnicos para uma linguagem mais sim-
ples e de uma forma mais gráfica. 
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P: Outra questão 
crítica que vemos 
no campo é a su-
cessão familiar da 
atividade agrícola. 
Como é a partici-
pação das juventu-
des nesse proces-
so com tecnologias 
de assistência téc-
nica digital?  

R: Temos visto uma 
movimentação inte-
ressante de jovens. 

gam maior resul-
tado, como utilizar 
de forma mais es-
tratégica os recur-
sos naturais. Essa 
mudança pode 
gerar melhores 
resultados para a 
família e melhores 
condições de vida 
no campo. 

Temos visto que, 
em muitos dos 
nossos projetos, 

Temos 
apostado nessa 
metodologia de 
comunicação, 
nutrindo os 

produtores com 
informações 
para além da 
assistência 

técnica. 

Já abrimos os olhos desde a aplicação do 
nosso primeiro piloto, lá no Maranhão. 
Os filhos dos produtores que estávamos 
atendendo viam que os pais tinham di-
ficuldade para manipular o aplicativo, 
ainda que ele tenha sido construído para 
ser muito intuitivo. Acredito que a difi-
culdade venha muito por conta de uma 
certa apreensão relacionada à novidade.

Quando fizemos um dia de campo pre-
sencialmente, nós coletamos depoimen-
tos. Foi muito interessante ouvir um filho 
de produtor dizendo que o contato com 
todo o conhecimento trazido pela ferra-
menta, sobre tudo que está por trás da 
produção, por exemplo, despertou nele 
o interesse em estudar para se tornar 
engenheiro agrônomo. Vejo isso como 
um impacto muito positivo do nosso 
trabalho: mostrar pra eles que existem 
caminhos que podem fazer a situação 
melhorar. O trabalho no campo é árduo 
e pesado, mas podemos encontrar cami-
nhos que facilitem o processo e que tra-

há o papel tanto dos filhos quanto das 
esposas, pois têm mais abertura para 
utilizar a ferramenta e aplicar soluções 
mais inovadoras. Eles auxiliam na coleta 
de informações via aplicativo e fazendo 
essa ponte para que as informações 
cheguem ao campo, ao produtor. 
Esse movimento de jovens é bem 
interessante e está crescendo. Vemos 
uma necessidade de envolvimento dos 
jovens para que, de fato, a comunicação 
com a agricultura familiar melhore, até 
porque o assunto de sucessão familiar 
é preocupante. Muitas vezes, os pais 
consideram a vida sofrida e pensam 
“Não quero que meu filho passe por 
isso, quero que ele tenha algo melhor, 
quero que ele consiga um emprego 
na cidade, algo melhor do que aqui”. 
É necessário levar soluções para que a 
vida do agricultor não seja árdua, e para 
que haja qualidade de vida no campo, 
afinal de contas é o empreendimento 
da família, é algo muito rico para ser 
associado ao sofrimento.
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Ao longo das últimas décadas, as 
dinâmicas que regem as cadeias de ali-
mentos têm se caracterizado predomi-
nantemente pela produção e distribuição 
de produtos convencionais, por meio de 
cadeias longas de abastecimento e com 
base em modelos produtivistas pautados 
no cultivo de monoculturas, com grande 
impacto sobre as pessoas e o meio am-
biente. Sob a justificativa de entregar ali-

mentos a baixo custo, esta configuração 
envolve aspectos como pouca transparên-
cia e concentração de poder na cadeia. 
Esta lógica vem resultando na baixa valo-
rização da agricultura familiar, na inten-
sificação das desigualdades no campo 
e na diminuição do acesso a alimentos 
saudáveis, especialmente os orgânicos, 
tidos hoje como produtos de nicho.

Mercados adequados 
à agricultura familiar 

orgânica e em conversão
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Os chamados circuitos longos de co-
mercialização, em que o alimento passa 
por diversos elos e viaja longas distân-
cias até chegar ao consumidor, reduzem 
drasticamente os ganhos financeiros ob-
tidos pelo agricultor. Este fica com uma 
pequena parcela do valor final de venda, 
e, muitas vezes, às escuras em relação ao 
destino do alimento e aos preços prati-
cados pelos demais atores envolvidos no 
caminho. Estes circuitos são, ainda, res-
ponsáveis por volumes significativos de 
perdas e desperdício de alimentos. Para 
aumentar a vida útil e a resistência do ali-
mento frente a esta longa jornada, lança-
se mão de aditivos químicos e processos 
de transformação, levando a um aumen-
to da oferta de alimentos ultraprocessa-
dos, em detrimento dos alimentos in na-
tura e minimamente processados. Neste 
modelo, a especialização, o uso intensivo 
de capital e a produção em larga esca-
la acabam sendo favorecidos, levando a 
uma expulsão dos agricultores familiares 
da cadeia (JOVER & RIEPE, 2016). Ainda, 
no caso de alimentos orgânicos, altos 
preços se tornam impeditivos para seu 
acesso pela maior parte da população.

A atuação do Estado como um todo, por 
meio de mecanismos de regulação, po-
líticas de incentivo e instrumentos finan-
ceiros dedicados a impulsionar o merca-
do de commodities para exportação, 
em detrimento do apoio à agricultura 
familiar, também exerceu papel relevan-
te nessa configuração (FLEXOR, KATO & 
LEITE, 2022).

Outro importante fator que contribuiu 
para este cenário consiste na formação 
dos hábitos alimentares da população 
brasileira. Estes foram pouco a pouco 
sendo transformados por influências e 
valores socioculturais externos, advindos, 
inicialmente, da colonização portuguesa 
e da imigração europeia nos anos 1800. 
Outros fatores, como a disseminação de 
insumos químicos para a agricultura a 
partir da década de 1960, também so-
maram para a consolidação de uma dieta 
desatrelada das vocações e dinâmicas de 
sazonalidade locais, bem como da rica 
biodiversidade oferecida pelos biomas 
do país (KHATOUNIAN, 2012).

Os circuitos curtos de comercialização, 
em contraponto ao arranjo dominante, 
são caracterizados pela venda direta ou 
existência de apenas um intermediário, 
pela proximidade geográfica e, muitas 
vezes, relacional, entre quem produz e 
quem consome, e por maior transparên-
cia nas interações comerciais (ROVER & 
RAMOS, 2019). No caso da existência do 
intermediário, este assume uma postura 
engajada no processo de comercializa-
ção, buscando promover a aproxima-
ção entre produtor e consumidor. Esses 
circuitos também acolhem a produção 
diversificada de alimentos, permitindo 
a manutenção da biodiversidade dos 
agroecossistemas, essencial para reduzir 
a vulnerabilidade dos agricultores frente 
a impactos das mudanças climáticas, e 
para viabilizar a produção agroecológi-
ca e orgânica (DARLOT e ROVER, 2021). 
Assim, esta dinâmica se mostra funda-
mental para viabilizar a comercialização 
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Perguntas orientadoras

• Quais são as práticas de seleção e relacionamento com fornecedores 

que os mercados devem adotar para construir parcerias comerciais 

justas e transparentes com agricultores familiares e favorecer a 

conversão destes à produção orgânica, contribuindo assim para um 

sistema alimentar mais sustentável?

• Existem canais de comercialização cujos modelos de negócio já têm 

em seu cerne princípios como comércio justo, transparência e diálogo, 

e que adotam práticas adequadas ao perfil da agricultura familiar 

orgânica e em conversão. Como dar escala a esses modelos de negócio 

e potencializar esse movimento de reaproximação entre produção e 

consumo e construção de novas relações de mercado?

• Quais estratégias devem ser adotadas pelos mercados para fazer com que 

os alimentos orgânicos deixem de ser produtos de nicho e passem a ser 

acessíveis a toda a população, em termos de preço e de disponibilidade?

de alimentos orgânicos e agroecológicos 
a preços justos tanto para o agricultor 
quanto para o consumidor final.

O fortalecimento da cadeia de alimentos 
orgânicos da agricultura familiar, a partir 
da construção de circuitos curtos, tem 
grande potencial de tornar nossos siste-
mas alimentares mais justos, democráti-
cos e resilientes. Esse processo passa, ne-

cessariamente, por revisitar as dinâmicas 
de mercado, a fim de realizar melhorias 
concretas nas relações comerciais e ado-
tar novas premissas e princípios, que via-
bilizem a emergência e disseminação de 
novos modelos de negócio. Os diferen-
tes canais de comercialização possuem 
papel-chave neste caminho. A partir des-
se olhar, as discussões neste tema foram 
guiadas pelas seguintes perguntas:

Neste tema, os 3 objetivos gerais entre 
os quais as recomendações se distribuem 
são: Adoção de práticas e modelos 
de negócio alinhados à realidade 
da agricultura familiar e que apoiem 
a conversão à produção orgânica; 

Democratização do acesso a alimentos 
orgânicos e em conversão provenientes 
da agricultura familiar; e Digitalização dos 
mercados de alimentos orgânicos como 
fator de empoderamento do agricultor 
familiar orgânico e em conversão.
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OBJETIVO GERAL 1
Adoção de práticas e modelos de negócio alinhados à realidade da 
agricultura familiar e que apoiem a conversão à produção orgânica
OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1
Incorporação, na missão do negócio, da responsabilidade de fortalecer a 
agricultura familiar para garantir a segurança alimentar e nutricional da população

AÇÕES ESTRUTURANTES
1.1.1 Definir políticas e metas, atreladas à remuneração das lideranças, 
para ampliar a compra de alimentos orgânicos e em conversão 
provenientes da agricultura familiar a preços justos..

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.2
Adoção de práticas diferenciadas de gestão de fornecedores que apoiem a 
conversão à produção orgânica

AÇÕES ESTRUTURANTES
1.2.1 Criar contratos específicos para compra de agricultores familiares 
orgânicos e em conversão, simplificados e flexíveis e que envolvam pontos 
como preços diferenciados, aceite de alimentos da transição agroecológica, 
menor desconto financeiro, garantia de compra, compartilhamento das 
perdas do processo de conversão, prazos de pagamento reduzidos, 
flexibilidade nos pedidos conforme sazonalidade, venda não consignada etc.

1.2.2 Apoiar o   processo de conversão, com contratação de assistência 
técnica e extensão rural agroecológica, apoio em gestão e planejamento, 
antecipação de pagamentos para viabilizar investimentos na propriedade, 
compartilhamento dos custos ligados a certificação etc.

1.2.3 Sensibilizar e capacitar equipes de compras para adotar premissas e 
práticas diferenciadas para agricultores orgânicos e em conversão.

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.3
Formação de redes de cooperação para viabilizar a comercialização de 
alimentos orgânicos da agricultura familiar
AÇÕES ESTRUTURANTES
1.3.1 Criar linhas de crédito para apoiar a conversão ou a certificação 
orgânica de fornecedores.

1.3.2 Encaminhar alimentos fora do padrão exigido para mercados que 
os aceitem (ex.: supermercado pode encaminhar cenouras fora do padrão 
para restaurante que irá utilizá-las no preparo de pratos) ou para ações 
sociais dedicadas a oferecer alimentos a grupos vulnerabilizados.
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OBJETIVO ESPECÍFICO 1.4
Apoio, por parte dos mercados, ao acesso a recursos financeiros pelos 
agricultores orgânicos e em conversão

AÇÕES ESTRUTURANTES
1.4.1 Criar linhas de crédito para apoiar a conversão ou a certificação 
orgânica de fornecedores.

1.4.2 Apoiar agricultores no acesso a recursos financeiros para a 
conversão à produção orgânica.

LivUp
Relações comerciais justas 

A LivUp é uma startup de alimentação sediada em São Paulo 
que produz refeições congeladas saudáveis e as comercializa 
via aplicativo para diversos estados. Beneficia ingredientes 
orgânicos e agroecológicos provenientes da agricultura familiar 
por meio de parcerias comerciais com os produtores.

Destaques:
A LivUp se propõe a encurtar a cadeia, ao trabalhar diretamente 
com os agricultores familiares que produzem de forma orgânica 
e/ou agroecológica. A empresa adota práticas de relacionamento 
com agricultores fornecedores que podem inspirar a atuação 
dos mercados. Oferece acompanhamento técnico desde o 
plantio até a colheita; compartilha as demandas futuras com 
os agricultores, facilitando o planejamento da produção; 
estabelece contratos com garantia de compra sem multa em 
caso de não fornecimento; oferece auxílio financeiro para a 
aquisição de insumos e sementes, descontado do pedido a 
juro 0. A empresa também compartilha custos da certificação 
orgânica com os agricultores.

Mais informações: https://www.livup.com.br/ 
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OBJETIVO GERAL 2
Democratização do acesso a alimentos orgânicos e em conversão 
provenientes da agricultura familiar

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.1
Conscientização da população sobre a relevância da agricultura familiar e benefícios 
da produção e consumo de alimentos orgânicos, sazonalidade na agricultura orgânica, 
transição agroecológica etc.
AÇÕES ESTRUTURANTES
2.1.1 Adotar medidas nas lojas para informar a origem e especificidades dos 
alimentos, como sazonalidade, e o perfil do produtor.

2.1.2 Promover eventos como dias de feira de frutas, legumes e verduras orgânicos 
e em conversão a preço do produtor, sem repassar o desconto ao produtor.

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.2
Fortalecimento de negócios voltados à democratização do acesso a alimentos 
orgânicos e em conversão
AÇÕES ESTRUTURANTES
2.2.1 Fornecer apoios como mentorias, investimento, financiamento, apoio 
operacional, divulgação etc. a pequenos negócios de comercialização de 
alimentos orgânicos e em conversão a preços acessíveis, priorizando periferias e 
com baixo acesso a verduras, legumes e frutas.

2.2.2 Realizar mobilizações coletivas para demandar junto ao governo isenções 
fiscais ligadas à produção e comercialização de alimentos orgânicos e em con-
versão e a revisão de exigências que encarecem ou dificultam a venda desses 
alimentos (ex.: ampliação da aceitação de declaração via OCS para venda em 
mercados de economia solidária).

OBJETIVO GERAL 3
Digitalização dos mercados de alimentos orgânicos como fator de 
empoderamento do agricultor familiar orgânico e em conversão

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.1
Atuação junto ao setor público para ampliar o acesso à internet e promover a inclusão 
digital no meio rural
AÇÕES ESTRUTURANTES
3.1.1 Cofinanciar, junto ao poder público, iniciativas de inclusão digital no campo.

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.2
Adoção, por parte de plataformas de e-commerce, de mecanismos de governança que 
garantam transparência e horizontalidade nas relações de comercialização.
AÇÕES ESTRUTURANTES
2.3.1 Formar comitês com a participação de agricultores em que questões como 
preços podem ser discutidas conjuntamente.

2.3.2 Usar ferramentas como blockchain para dar transparência à comercialização dos 
alimentos, informando perfis dos agricultores, sistema produtivo, preços pagos a eles etc.
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Organicamente Rango
Democratização do acesso a alimentos orgânicos

O restaurante Organicamente Rango, localizado no Campo Limpo, 
zona sul da cidade de São Paulo, serve e entrega refeições preparadas 
com alimentos orgânicos. O empreendimento busca estimular a 
geração de renda na região e difundir a alimentação orgânica e 
saudável na periferia de São Paulo.

Destaques:
O restaurante fornece refeições preparadas com alimentos cultivados 
no entorno da região e utilizando mão de obra local. Atende toda 
a comunidade, professores de escolas locais, médicos da UBS da 
região, com um cardápio criativo, orgânico e acessível. Além dos 
moradores e trabalhadores da zona sul, recebe clientes de toda a 
capital paulista, fortalecendo assim a cena periférica e a economia 
local. O estabelecimento ainda doa 4 mil marmitas orgânicas semanais 
para moradores das comunidades do entorno. O idealizador do 
restaurante, fundador da Agência Popular Solano Trindade, foi listado 
como um dos 50 jovens que estão moldando o futuro da gastronomia, 
pela World’s 50 Best Restaurants (EXPRESSO ESTADÃO, 2023).

O sucesso do negócio evidencia que há demanda por alimentos 
orgânicos na periferia e há oferta em áreas rurais próximas, e que, 
ao conectá-las, é possível oferecer alimentos orgânicos a preços 
acessíveis e proporcionar uma rica experiência gastronômica. 

O restaurante é apenas uma das iniciativas da Agência Popular Solano 
Trindade, que tem como proposta o fomento e o fortalecimento da 
economia da cultura criativa da região de Campo Limpo e Capão 
Redondo. Outra iniciativa relevante ligada à Agência é a Organicamente 
Escola, um curso de gastronomia para jovens periféricos, que irá formar 
a primeira turma no início de 2023. A agência conta hoje com 30 
funcionários, incluindo os do restaurante.

Mais informações: https://www.instagram.com/
organicamenterango/
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Entrevista com  
José Lourenço 

Pechtoll, diretor técnico 
e operacional da CEAGESP. 
No momento da entrevista, 

José Lourenço atuava 
como extensionista da 

Amater, trabalhando junto 
a cooperativas de produção 

orgânica para acessar 
mercados. Atuou por 13 

anos na CEAGESP e por 5 
anos na CRAISA (Companhia 
Regional de Abastecimento 
Integrado de Santo André), 

acumulando grande 
experiência na temática de 
abastecimento de grandes 

centros urbanos.

Por Jéssica Chryssafidis.
Realizada em: 29 de março de 2022

Conversa com 
especialista

88



P: Existe uma crença de que o alimento 
orgânico é mais caro do que o conven-
cional. Você concorda? O que está por 
trás do preço do produto orgânico? 

R: Eu não conheço nenhum outro tipo de 
mercado em que o produto orgânico seja 
mais barato do que o convencional. Mas, 
comparativamente, os preços tendem a 
ser mais altos nas prateleiras dos super-
mercados.  

Há muito desconhecimento do consumi-
dor a respeito do processo produtivo 
na produção orgânica, que é diferente, 
o que encarece um pouco. No entanto, é 
isso que vai garantir a qualidade do pro-
duto. Então, se o consumidor tivesse mais 
informação a respeito do processo produ-
tivo, da qualidade do produto e dos bene-
fícios que esse produto tem, eu acho que 
ele não acharia que esse produto é caro.  

Além disso, uma questão muito importante 
é a dificuldade que os produtores têm em 
precificar seus produtos. A maioria não 
sabe metodologia de precificação, falta ain-
da eles dominarem o processo para chegar 
ao custo de produção. E o que acaba acon-
tecendo é que os produtores consultam os 
preços entre eles para determinar os preços 
e, às vezes, sai mais caro do que poderia ser.  

 
P: Em geral, na venda direta, como as 
feiras, sistemas de cestas, os orgâni-
cos tendem a ser mais acessíveis. Na 
sua opinião, qual a importância das ca-
deias mais curtas para apoiar os pro-
dutores no processo de conversão?   

R: As cadeias curtas são fundamentais para 
ter uma diminuição do custo logístico do 
produto, porque quanto maior a distância 
entre o produtor e o consumidor, maior será 
o custo logístico. Fazer chegar os produtos 
até os grandes centros tem um custo. 

A produção local é fundamental, mas 
existem alguns centros urbanos aqui no 
Grande ABC que não têm muitas áreas 
disponíveis de produção local que possam 
atender à essa demanda, principalmente 
se forem produtos diferentes de FLV.  

Sobre essa questão da produção local dos 
circuitos curtos: se você conseguir integrar 
produção, consumo e combate ao des-
perdício, seguindo o conceito de econo-
mia circular, você consegue reduzir os 
custos dos orgânicos. O desperdício de 
alimentos custa. Aproximadamente 15% 
dos alimentos não são comercializados, 
necessitando outros destinos: ou você pro-
cessa, ou você entra numa parceria com 
os órgãos institucionais como prefeituras, 
para reabastecer o restaurante popular, 
ou alguma outra necessidade que elas te-
nham e, por fim, a sobra pode ir para fabri-
cação de adubo. Isso tudo ajuda a diminuir 
os custos da cadeia produtiva.  

P: Considerando uma perspectiva 
de abastecimento e de estruturas 
de mercados, quais são os princi-
pais desafios para que consigamos 
fazer com que os orgânicos ga-
nhem escala e efetivamente dei-
xem de ser esse nicho de mercado, 
chegando não só aos grandes cen-
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tros urbanos, mas também às peri-
ferias e às regiões interioranas?  

R: Acho que uma solução viável é a cons-
trução de um sistema alimentar muito 
diferente, porque, enquanto as pessoas 
e os governos fortalecerem esse sistema 
alimentar baseado nos agroquímicos, 
agrotóxicos, produtos para exportação, 
o orgânico vai continuar sendo um ni-
cho. Mas essa mudança implica posiciona-
mentos políticos, e por enquanto a gente 
não tem condições de enfrentar esse de-
safio, porque infelizmente a gente esbarra 
também na questão do poder econômico: 
o orgânico, o produto agroflorestal e esses 
tipos de produtos nunca vão ser commodi-
ties para serem exportados.  

Então, o que a gente tem de fazer? A gente 
precisa começar a ter ou lutar por um grupo 
de iniciativas, forçando para que os gover-
nos abram espaços, por exemplo nos mer-
cados públicos.  

Um exemplo disso é a CEAGESP, que an-
tigamente tinha um setor que era um pavi-
lhão dos produtores de agricultura familiar, 
e isso basicamente acabou. Dentro dos 
grandes mercados públicos que eu conhe-
ço, poucos têm espaço específico para or-
gânicos. E se o agricultor orgânico não tem 
esse ponto de apoio para comercializar os 
produtos, ele precisará locar um espaço in-
dividualmente, e fica muito caro. Ou seja, 
esse tipo de apoio do governo dentro 
desses mercados seria uma forma de aju-
dar não só a chegar um produto de qua-
lidade melhor, mas também chegar a um 
preço mais acessível.  

Antigamente, mercados tipo CEAGESP e 
CEASA surgiram porque houve a neces-
sidade de um ponto de concentração de 
produção para poder fazer a distribuição 
nos centros urbanos. Acredito que a mes-
ma coisa deveria ocorrer com os orgâ-
nicos: ter um polo de concentração de 
produção de orgânicos, que precisaria 
ter volume e variedade enormes, para 
fornecer a restaurantes, supermercados e 
mercados institucionais. Além disso, um 
entreposto, um ponto de acumulação e 
distribuição da produção também teria 
um papel importante para a formação de 
preços dos produtos, de acordo com a 
oferta e a demanda.  

Outra saída é a ação do governo munici-
pal, abrindo espaços também nas com-
pras institucionais, porque nem todas as 
prefeituras respeitam a lei dos 30%. São 
poucas as prefeituras aqui de São Paulo 
que compram. A maior parte desarticu-
lou os Conselhos Estaduais de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional Sustentável. 
Há também a dificuldade de o produtor 
receber os pagamentos. Então, se esse 
programa fosse mais bem articulado, 
como o PAA antigamente, haveria ou-
tra forma de escoar parte da produção. 
Aí, o produtor pode ter mais confiança 
para produzir quantidade, variedade e 
conseguir acessar outros mercados além 
do institucional, com produtos a preços 
mais justos. No entanto, infelizmente, ain-
da falta esse apoio governamental. Além 
disso, às vezes a produção local esbarra 
também na falta de um sistema de assis-
tência técnica nas prefeituras, com crédito 
e financiamento. 
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P: Mercados alternativos surgiram 
mais recentemente com uma 
proposta de comércio justo e 
venda direta ao consumidor, como 
coletivos de consumo, e-commerce 
e até pequenas empresas. Muitas 
delas cresceram muito durante a 
pandemia, mas, com a reabertura 
dos mercados, vêm perdendo 
espaço. Quais medidas ou políticas 
públicas poderiam fortalecer a 
atuação desses mercados?  

R: Do ponto de vista de abastecimento, 
começando lá pelo MAPA, essa área anda 
muito enfraquecida. Quando eu era de go-
verno, apenas a CONAB olhava para isso, 
através de estoques reguladores. Mas as 
empresas de abastecimento, por exem-
plo as CEASAs, que estavam vinculadas ao 
MAPA, não tinham qualquer tipo de políti-
ca a respeito de abastecimento. Tive até a 
oportunidade de contribuir na construção 
de um plano nacional de abastecimento 
em 2003, mas ele foi engavetado. 

Existem outras leis estaduais também. Em 
2021, a Assembleia Legislativa aprovou 
um projeto de lei para os produtos or-
gânicos e agroflorestais no Estado de 
São Paulo, para que o governo estadual, 
a Secretaria de Agricultura e os governos 
municipais estimulem não só a produção, 
mas criem também canais para escoar es-
ses produtos, incluindo o mercado institu-
cional. Existe até a meta de a alimentação 
escolar do Estado de São Paulo chegar a 
ser 100% orgânica até 2026. Mas ainda fal-
ta colocar essas leis em prática, até que se 
crie maior segurança para os agricultores. 

É importante que as prefeituras vejam 
as políticas públicas de abastecimento 
de uma forma ampla e integrada, olhan-
do tanto a agricultura convencional quan-
to a orgânica. Uma política que foque a 
abertura de mercados, faça com que a 
educação e a saúde trabalhem de manei-
ra matricial para desenvolver novos há-
bitos alimentares nas crianças, conversar 
com as famílias para consumir mais FLV, 
mostrar o valor dos orgânicos. Porque, se 
a população consumir mais frutas, verdu-
ras e legumes, haverá menor sobrecarga 
do sistema de saúde por conta de doen-
ças crônicas não transmissíveis, como a 
obesidade das crianças etc. Infelizmente, 
as prefeituras não têm essa visão. 

Então, é uma batalha grande que conti-
nuaremos enfrentando, mas temos que 
forçar a atuação dos governos, principal-
mente incentivando os produtores a 
atuar de maneira coletiva, porque cole-
tivamente você pode começar a reivindi-
car várias coisas, individualmente é mais 

A Lei nº 11.947, de 16/6/2009 de-
termina que 30% do valor repas-
sado pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar  PNAE deve 
ser investido na compra direta de 
produtos da agricultura familiar, 
medida que estimula o desenvol-
vimento econômico e sustentável 
das comunidades.
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complicado. Por exemplo, formando 
cooperativas, participando da economia 
solidária ou da economia circular. Tenho 
visto a atuação de coletivos de produto-
res orgânicos urbanos agindo em rede 
de forma muito interessante para exigir 
do poder público uma atenção maior em 
diversos aspectos, tanto do ponto de vis-
ta de assistência técnica quanto de dis-
ponibilidade de crédito, acesso a novos 
mercados através de equipamentos pú-
blicos, ou sugerindo, por exemplo, cam-
panhas públicas na cidade. Esse jogo a 
gente vai conseguir enfrentar se for de 
maneira articulada, ordenada e em um 
sistema de rede, cooperativo, solidá-
rio.    

  
P: Nessa perspectiva, a 
responsabilidade dos municípios 
com essas agendas é bastante 
grande. O que você acredita que 
cabe aos municípios fazer para 
incentivar os mercados?  

R: Nos municípios, se houver políticas 
de segurança alimentar e nutricional, 
você tem um espaço maior de atuação, 
mas se o município não se interessa por 
esse tema ou não atua nele, isso acaba 
se limitando ao ponto de vista mais 
assistencialista do que de uma política 
pública.  

Por exemplo, tem municípios que incen-
tivam pouco os pequenos produtores em 
áreas urbanas, visando dinamizar o banco 
de alimentos, mas sem possuir uma visão 
mais holística, sem considerar a seguran-

ça alimentar, o bem-estar da população, 
a questão de trabalho e de geração de 
emprego e de renda para os pequenos 
produtores, sem mesmo se preocupar 
com ATER, ou com o acesso ao crédito 
pelos agricultores. A maior parte dos 
municípios também não desenvolve 
campanhas de comunicação e se limita 
a ceder espaços para as feiras, que ge-
ralmente são tocadas por associações de 
produtores. Então, é preciso estruturar as 
coisas para favorecer não só a produção, 
mas para atender a uma demanda da po-
pulação que precisa de um alimento que 
seja mais saudável, adequado e que te-
nha um preço mais justo.  

De qualquer forma, acho que é no nível 
do município que isso deveria ocorrer, 
porque é no município que você está 
mais próximo da população. O governo 
do estado, por exemplo, poderia ter ou-
tro tipo de atuação, na questão de leis, 
de normas e de aberturas desses merca-
dos que estão no alcance deles, da com-
pra da alimentação escolar e também 
repassando recursos aos municípios, 
mas infelizmente não tem. E o Governo 
Federal, quando extinguiu o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, piorou ain-
da mais essa relação, porque deixou de 
existir um espaço importante de articu-
lação de políticas públicas e fomento da 
agricultura familiar e orgânica*. 

*Em janeiro de 2023, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário foi recriado, 
como Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar. 
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Fortalecimento de políticas 
de fomento à cadeia de 

alimentos orgânicos

Desde o surgimento da produção 
orgânica na agenda pública em 2003, 
com a Lei dos Orgânicos, o Estado 
brasileiro tem criado instrumentos 
legais voltados a sistemas de produção 
orgânicos, com destaque para a PNAPO, 
em 2012, e seus desdobramentos. Outro 
exemplo consiste no Programa Nacional 
de Bioinsumos, lançado em 2020, que 
busca promover o uso de bioinsumos 
na agropecuária. Tais políticas são 
resultado, em grande parte, da intensa 
demanda e mobilização da sociedade 
na direção de formas alternativas ao 
modelo convencional de produção de 
alimentos (NIEDERLE et al, 2019). Como 

consequência desses avanços e de uma 
demanda crescente do mercado por 
alimentos orgânicos, o setor cresce ano a 
ano no Brasil.

A partir de 2016, entretanto, observam-
se retrocessos no campo das políticas 
de fomento, como a drástica redução 
de recursos destinados à agricultura 
orgânica e a desarticulação de espaços 
importantes de participação social 
ligados ao tema. A título de exemplo, em 
2022, o MAPA determinou para 2023 um 
orçamento para a agricultura orgânica 
de apenas R$ 273 mil, valor quatro 
vezes menor do que o ano anterior, 
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inviabilizando a realização de atividades 
básicas previstas em lei (BRASIL, 2022). 
Em 2019, o Governo Federal extinguiu, 
entre outros, o CONSEA Nacional, a 
Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO) e a Câmara 
Interministerial de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CIAPO), esses dois 
últimos ligados à gestão e controle social 
da PNAPO. Cabe pontuar que, no início 
de 2023, após a mudança de governo, o 
CONSEA foi recriado.

Em um espectro mais amplo, ao se observar 
a trajetória das políticas públicas ligadas 
à atividade agrícola no Brasil, é notável 
a orientação histórica para um modelo 
de produção convencional, intensivo 
em insumos externos, especialmente 
em decorrência da Revolução Verde, a 
partir da década de 1960. As políticas 
de agroecologia e produção orgânica 
criadas até a atualidade configuram um 
movimento que ocorre em paralelo, 
e frequentemente, conflitante, à 
consolidação de uma série de políticas que 
levam ao caminho contrário. A cada ano, 
por exemplo, são concedidos incentivos 
fiscais da ordem de bilhões de reais às 
atividades ligadas à comercialização 
de agrotóxicos, caracterizando um 
importante mecanismo de subsídio ao 
setor de agroquímicos (BOMBARDI, 
2017).  Em 2017, esse montante chegou 
a cerca de R$ 9 bilhões em isenções 
(CUNHA & SOARES, 2020).

A política nacional de crédito rural, 
institucionalizada na década de 1960, 
teve como principal missão promover 

a modernização tecnológica da 
agricultura difundindo a mecanização 
dos processos produtivos, a monocultura 
e o uso intensivo de produtos químicos. 
O PRONAF, criado em 1996 e uma das 
mais importantes políticas de crédito 
para a agricultura familiar, seguiu este 
viés, ao destinar montantes maiores para 
a produção de commodities e perpetuar 
o incentivo à mecanização. O PRONAF 
Agroecologia, apesar de buscar fomentar 
sistemas orgânicos e agroecológicos 
de produção, enfrentou dificuldades 
para ser operacionalizado em um 
contexto institucional e prático favorável 
à agricultura convencional (AQUINO, 
GAZOLLA & SCHNEIDER, 2020).

A partir desse panorama, fica evidente 
a necessidade de se estabelecer uma 
estratégia unificada e coerente para 
a atuação do Estado brasileiro na 
agenda de agricultura e alimentação, 
a fim de otimizar os esforços e ampliar 
os benefícios das políticas em curso e 
que estão por vir.

Para abordar essa temática, portanto, 
buscou-se entender como as políticas 
públicas ligadas à cadeia de alimentos 
têm impactado a produção orgânica 
familiar e quais caminhos se apresentam 
para potencializar a atuação do Estado 
em favor da promoção de sistemas 
agroalimentares pautados na produção 
orgânica e inclusivos para a agricultura 
familiar. Para isso, as seguintes 
perguntas guiaram o processo de 
construção das recomendações:
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As recomendações ligadas a este tema 
estão organizadas em 3 objetivos gerais: 
Incorporação da agricultura orgânica e da 
agroecologia no cerne da atuação do Estado 
na agenda de agricultura e alimentação; 
Fortalecimento das políticas existentes 

destinadas ao fomento à agricultura familiar 
orgânica e à agroecologia; e Fomento, via 
mecanismos de regulação, política fiscal 
e instrumentos financeiros, a mercados 
alinhados à dinâmica da agricultura familiar 
orgânica e em conversão.

Perguntas orientadoras

• O Estado brasileiro tem tradicionalmente direcionado políticas públicas 

para a cadeia de alimentos de forma assimétrica entre os diferentes atores 

e grupos sociais, seja por meio de seu aparato legal, regulatório, tribu-

tário ou através de incentivos econômicos. Essa atuação favorece mode-

los produtivistas em larga escala com alto impacto socioambiental. Quais 

contradições essa assimetria tem gerado e como impacta a agenda da 

agricultura orgânica familiar? Como tornar essas políticas mais alinhadas 

e complementares favorecendo o fortalecimento da cadeia de alimentos 

orgânicos da agricultura familiar?

• Sabe-se que a criação de políticas de fomento à produção orgânica consti-

tuiu um marco no fortalecimento da agenda, porém ainda existem gargalos 

que dificultam sua implementação como, por exemplo, a falta de mecanis-

mos de financiamento para a conversão orgânica compatíveis com a reali-

dade da agricultura familiar. Quais outras barreiras estão presentes na exe-

cução das políticas e quais ações devem ser empregadas para superá-las?

• Como potencializar a contribuição dos programas de compras públicas 

para o fomento à agricultura familiar orgânica, o apoio à conversão e a de-

mocratização do acesso a esses alimentos?

• Quais oportunidades existem para que o setor público crie e amplie es-

paços de comercialização de alimentos provenientes da agricultura familiar 

orgânica e em conversão, de maneira a favorecer relações comerciais justas e 

o acesso a esses alimentos e promover o fortalecimento dessa cadeia?

• Uma das oportunidades para o fortalecimento da agricultura orgânica fa-

miliar está em incorporar a dinâmica dos mercados na formulação e imple-

mentação de políticas públicas. De que maneira o Estado pode criar po-

líticas que estejam em maior consonância com a realidade do mercado e 

iniciativas da sociedade civil atuantes na cadeia de alimentos orgânicos?
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OBJETIVO GERAL 1
Incorporação da agricultura orgânica e da agroecologia no cerne da 
atuação do Estado na agenda de agricultura e alimentação

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1
Redefinição dos objetivos e das normas de funcionamento das linhas de crédito do 
PRONAF de maneira a orientar o programa como um todo ao fomento à agricultura 
orgânica e à agroecologia
AÇÕES ESTRUTURANTES
1.1.1 Realizar estudos para identificar quais aspectos do programa e das linhas 
devem ser reformulados, e como devem ser estas reformulações.

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.2
Reformulação de normas e políticas ligadas a agrotóxicos, direcionando-as ao fomento à 
produção orgânica e agroecológica
AÇÕES ESTRUTURANTES
1.2.1 Estabelecer normas mais rígidas para que os riscos e impactos negativos dos 
agrotóxicos sejam comunicados de maneira clara nas embalagens.

1.2.2 Reduzir isenções fiscais ligadas à comercialização de agrotóxicos e criar incentivos fis-
cais para a produção e comercialização de alimentos orgânicos e agroecológicos (ex.: redu-
zir impostos sobre máquinas e implementos que contribuam para que a produção orgânica 
seja menos penosa, reduzir impostos sobre insumos permitidos na produção orgânica).

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.3
Incorporação, em nível federal, de políticas estaduais e municipais bem 
sucedidas de promoção à agroecologia e à produção orgânica	

AÇÕES ESTRUTURANTES 
1.3.1 Incorporar na legislação federal do PNAE metas ligadas à ampliação das compras 
de alimentos orgânicos e em transição a preços diferenciados, pagando 30% e 15% a 
mais, respectivamente, com o objetivo de tornar a alimentação escolar 100% orgânica, 
tendo como inspirações leis estaduais e municipais que já possuem essa definição.

1.3.2 Incorporar o Protocolo de Transição Agroecológica como política federal de 
fomento à transição, a ser implementada pelos governos estaduais e municipais 
no âmbito de suas políticas de agroecologia e produção orgânica.

OBJETIVO ESPECÍFICO 1.4 
Fortalecimento dos espaços de participação social dedicados ao tema, essenciais para o 
avanço da agenda nas esferas subnacionais e para pautar discussões em âmbito nacional	
AÇÕES ESTRUTURANTES 
1.4.1 Fomentar o engajamento tanto de agricultores familiares quando da so-
ciedade civil em geral em espaços como as Comissões de Produção Orgânica 
(CPOrg), Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e Conselhos 
de Desenvolvimento Rural Sustentável, por meio de mecanismos como ações de 
conscientização e divulgação.
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OBJETIVO GERAL 2 
Fortalecimento das políticas existentes destinadas ao fomento à 
agricultura familiar orgânica e à agroecologia

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.1 
Promoção de intercâmbios entre municípios e estados para compartilhamento 
e replicação de experiências bem-sucedidas

AÇÕES ESTRUTURANTES 
2.1.1 Realizar eventos de trocas de experiências ligadas ao fomento à 
agroecologia e à cadeia de alimentos orgânicos.

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.2
Adoção de intersetorialidade para a formulação e implementação de políticas 
públicas locais e a construção de políticas em conjunto

AÇÕES ESTRUTURANTES 
2.2.1 Adotar arranjos institucionais que promovam o diálogo da agenda 
de agricultura e alimentação com a de mudança do clima, saúde, 
educação, relações campo-cidade etc.

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.3 
Garantia de recursos destinados à implementação das políticas de agricultura 
orgânica e agroecologia

AÇÕES ESTRUTURANTES 
2.3.1 Realizar avaliações de custo efetividade das políticas existentes para 
justificar sua inserção no PPA (ex.: Núcleos de Estudos em Agroecologia 
são altamente custoefetivos).

2.3.2 Criar fundos estaduais e municipais específicos dedicados ao 
financiamento de políticas de fomento à agroecologia e produção 
orgânica, buscando oportunidades em mecanismos legais existentes, 
como a nova Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 
de São Paulo.

2.3.3 Captar recursos junto a fundos existentes dedicados a questões 
que se relacionam com agricultura, como clima, recursos hídricos, 
desenvolvimento urbano e outros (FEHIDRO, FUNDURB, FID, Fundo 
Clima, BID etc.).

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.4 
Ampliação do financiamento da transição agroecológica e adequação das 
linhas de crédito para a transição ao perfil da agricultura familiar

AÇÕES ESTRUTURANTES 
2.4.1 Fomentar a participação das cooperativas de crédito rural na concessão 
de crédito da linha Pronaf Agroecologia.
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OBJETIVO GERAL 3	
Fomento, via mecanismos de regulação, política fiscal e instrumentos 
financeiros, a mercados alinhados à dinâmica da agricultura familiar 
orgânica e em conversão

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.1
Formulação e implementação de políticas de fomento a mercados adequados 
à agricultura familiar orgânica e em conversão, priorizando circuitos curtos de 
comercialização

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.1.1 Fomentar a formação e a viabilização de mercados de economia 
solidária e CSAs, por meio de mecanismos como isenções fiscais e editais 
de apoio financeiro e técnico.

2.4.2 Criar outros mecanismos de financiamento a agricultores em 
transição agroecológica (PSA , fundos de apoio à transição - recursos 
podem ser arrecadados de multas ambientais, taxação de agrotóxicos, 
repasse do ITR).

2.4.3 Criar regras, mecanismos e incentivos para que as instituições 
financeiras capacitem seus funcionários, adequem os processos e 
promovam a contratação de linhas de crédito adequadas à produção 
orgânica e à transição agroecológica.

2.4.4 Ampliar a divulgação e capacitação junto a agricultores, bancos 
públicos e cooperativas de crédito rural informações sobre o Pronaf 
Agroecologia e demais linhas orientadas ao fomento à agricultura 
orgânica e agroecologia.

2.4.5 Realizar estudos para compreender razões para o baixo acesso a linhas 
de crédito destinadas à produção orgânica e transição agroecológica.

OBJETIVO ESPECÍFICO 2.5 
Ampliação do apoio aos processos de avaliação da conformidade orgânica	
Facilitar a formação de redes locais de SPG

AÇÕES ESTRUTURANTES 
2.5.1 Ampliar acesso a mercados qualificados via OCS, permitindo seu 
uso para diferenciação em canais como redes de economia solidária.

2.5.2 Estruturar oferta de serviço público de certificação orgânica, tendo 
como inspiração a experiência do TECPAR.

2.5.3 Disseminar informações para agricultores familiares sobre formas 
de avaliação da conformidade orgânica, por meio de capacitações, 
eventos de trocas de experiências, materiais gráficos e audiovisuais, 
entre outros. 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 3.2 
Atuação na criação e divulgação de mercados para a agricultura familiar orgânica e 
em conversão

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.2.1 Instituir espaços nas centrais de abastecimento dedicados exclusivamente a 
alimentos orgânicos e em transição, com regras e mecanismos diferenciados que 
assegurem relações justas e transparentes e favoreçam o uso por cooperativas de 
agricultores familiares.

3.2.2 Ampliar o número de feiras agroecológicas, com espaço para alimentos 
provenientes de sistemas em transição agroecológica.

3.2.3 Criar mecanismos de apoio financeiro a agricultores ou comerciantes, para 
a construção e funcionamento de pontos de venda especializados em alimentos 
orgânicos e agroecológicos localizados nas periferias das grandes cidades, como 
sacolões orgânicos.

3.2.4 Estabelecer nos programas de compras públicas municipais e estaduais (PNAE, 
PAA e programas de aquisição de alimentos para órgãos públicos, como o PPAIS 
em São Paulo) metas progressivas ligadas à ampliação das compras de alimentos 
orgânicos e em transição a preços diferenciados, pagando 30% e 15% a mais, 
respectivamente, com o objetivo de tornar as compras 100% orgânicas. Definir como 
prioridade a compra de alimentos da sociobiodiversidade e espécies nativas.

3.2.5 Inserir nas concessões critérios ligados à compra de alimentos produzidos lo-
calmente por agricultores familiares, dando preferência a orgânicos e em transição.

3.2.6 Levantar e disseminar informações sobre mercados existentes para os agriculto-
res familiares, seus perfis, funcionamento, práticas, exigências legais, demandas etc.

OBJETIVO ESPECÍFICO 3.3 
Construção das condições, regulação e incentivos necessários para garantir que a 
digitalização dos mercados alimentares fortaleça a agricultura familiar orgânica e 
promova a conversão

AÇÕES ESTRUTURANTES
3.3.1 Construir e disseminar para agricultores uma base de referências de pla-
taformas existentes voltadas para a base produtiva e para a comercialização via 
cooperativas, para incentivar que sejam adotadas e aprimoradas por eles.

3.3.2 Apoiar a criação de plataformas de e-commerce compartilhadas entre 
cooperativas próximas, empoderando-as na etapa de comercialização e contri-
buindo para uma maior variedade e volume dos alimentos ofertados e para a 
otimização de custos operacionais.

3.3.3 Criar, por meio de convênios entre estado e municípios, uma plataforma 
de venda direta da agricultura familiar, com pontos de entrega predetermina-
dos, permitindo a realização e retirada semanal de pedidos.
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Projeto Conexão Mata Atlântica
Política pública com visão intersetorial

O projeto Conexão Mata Atlântica é uma política pública que busca 
aumentar a proteção da biodiversidade e da água e combater as mudanças 
climáticas. Para isso, promove atividades de conservação da vegetação 
nativa, adoção de boas práticas agrícolas e melhoramento da gestão de 
unidades de conservação. É uma iniciativa do Governo Federal, realizada 
por meio do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), e dos 
governos dos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais.

Destaques: 
Um dos componentes de atuação do projeto envolve a promoção de 
atividades econômicas sustentáveis nas zonas de amortecimento das 
unidades de conservação. Para isso, o programa faz uso dos seguintes 
instrumentos de gestão e incentivos de mercado:

Pagamento por Serviços Ambientais, que remunera produtores que 
adotarem boas práticas para incremento de carbono e conservação da 
biodiversidade, através do manejo adequado das atividades produti-
vas, a conservação e restauração da vegetação nativa;

Certificação, que oferece apoio para a obtenção de selos para produ-
tos diferenciados com atributos sociais e ambientais, entre eles o da 
certificação orgânica; e

Cadeias de Valor Sustentável, que oferecem suporte aos produtores 
para estruturação de cadeias produtivas locais, apoiando a elabora-
ção de planos de negócios que valorizem a biodiversidade.

O projeto busca reconhecer e valorizar a importância dos agricultores 
na preservação da floresta e dos recursos naturais, por meio de uma 
visão integrada que combina ATER, certificação, acesso a mercados e 
PSA. Este último é um importante mecanismo para remunerar os bene-
fícios que agricultores em transição à produção orgânica já geram para 
a conservação de recursos naturais.

Outro ponto de destaque do projeto é que ele associa o tema das 
mudanças climáticas ao da produção agroecológica. Este olhar in-
tersetorial e sistêmico para o contexto é fundamental para se dar à 
agricultura orgânica a devida relevância na agenda pública.

Mais informações: 
https://conexaomataatlantica.mctic.gov.br/cma/portal/ 

100

https://conexaomataatlantica.mctic.gov.br/cma/portal


Entrevista com 
Araci Kamiyama, líder do 
Grupo de Trabalho de Orgânicos 
da Coordenadoria de Assistência 

Técnica Integral da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo. Atuou 

como Secretária Executiva 
da Associação de Agricultura 

Orgânica (AAO) e como 
Diretora do Departamento 

Desenvolvimento Sustentável 
na Secretaria de Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo  (SMA). 

É responsável, junto a outros 
especialistas, pela concepção 

e implementação do Protocolo 
de Transição Agroecológica no 

Estado de São Paulo.

Por Jéssica Chryssafidis.
Realizada em: 30 de março de 2022.

Conversa com 
especialista
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Nós temos a leitura de que os 
estados brasileiros estão fazendo 
seus Planos Estaduais de Produção 
Agroecológica e Orgânica, e, então, 
reconhecemos um movimento, um 
avanço regulatório. Mas, ainda 
assim, é uma dificuldade implementá-
los. Quais são os mecanismos que 
os gestores públicos teriam à sua 
disposição para colocar esses planos 
em prática?  

Eu diria que aspectos regulatórios tam-
bém podem ser instrumentos para con-
tribuir no processo, desde que bem uti-
lizados e aplicados. Posso citar alguns 
exemplos, como a aplicação de instru-
mentos para redução de impostos; o 
estabelecimento (por lei) de algum 
programa que incentive algumas con-
dicionalidades ambientais; o estabele-
cimento de mecanismos regulatórios 
para facilitar uma agroindustrialização 
artesanal; ou incentivar uma mudança 
nas compras públicas.  Os aspectos re-
gulatórios podem ser combinados com 
outros incentivos, como por exemplo 
uma linha de financiamento, com a devi-
da divulgação, que é muito importante.

Além disso, outros instrumentos existem, 
como as certificações, que podem ser 
utilizadas para ajudar o produtor a aces-
sar mercados, a exemplo do selo da agri-
cultura familiar, o selo de agricultura sus-
tentável e mesmo o selo de orgânico. Os 
estados do Paraná e Minas Gerais têm 
iniciativas interessantes de certificado-
ras públicas de orgânicos. 

De qualquer forma, uma coisa é certa: 
o plano não acontece sozinho, ele 
acontece com mobilização. Ocupar os 
espaços de participação é uma forma 
de cobrança que pode ser muito efetiva. 
Perdemos muito nos últimos anos, como 
conselhos, comissões, que são os espaços 
onde a sociedade leva as demandas e 
faz cobranças oficialmente. Eu percebo 
também que os representantes dos 
agricultores familiares e da agroecologia 
não estão suficientemente organizados 
como outros setores que apresentam 
suas reivindicações quando muda um 
secretário ou uma gestão, por exemplo.

Em termos de intercâmbios de 
experiências, tanto no nível 
subnacional quanto no federal, 
que ações são necessárias para 
estimularmos a troca entre os 
diferentes níveis de governo? De que 
maneira podemos ampliar o alcance 
dessas iniciativas bem-sucedidas?

O governo federal não pode adotar uma 
política se essa não for interessante para 
outros estados também, ou então se ele 
não identificar replicabilidade, mesmo 
que esteja tendo sucesso em algum 
estado específico. Na minha opinião, 
muitas vezes falta que essas políticas 
tenham uma avaliação de efetividade 
para que sejam vistas como replicáveis, 
e assim, sejam adotadas pelos outros 
estados. Infelizmente, não temos o 
costume de avaliar a efetividade das 
políticas públicas no Brasil, então 
imagino que temos políticas fantásticas 

102



que têm resultados efetivos, mas acabam 
não sendo replicadas. Acho que o 
Poder Público precisa sempre pensar na 
avaliação de resultados, trabalhando 
com indicadores coerentes. Acredito 
que, da mesma forma que temos boas 
práticas agrícolas, precisamos ter 

netes de lá para falar sobre como algumas 
coisas funcionam, de onde vem o recur-
so etc. É muito importante dialogar mais 
para entender os erros e acertos. Você 
não precisa sempre reinventar a roda.

Uma coisa é  
certa: o Plano 
Estadual de 
Produção 

Agroecológica 
e Orgânica não 

acontece sozinho, 
ele acontece 

com mobilização. 
Ocupar os espaços 

de participação 
é uma forma de 

cobrança que pode 
ser muito efetiva. 

boas práticas de 
desenvolvimento 
de projetos e de 
políticas também. 
Então, se você faz 
as coisas direitinho, 
com avaliação, com 
efetividade, com 
resultado, você 
consegue replicar e 
continuar.  

Existe ainda a mo-
bilização para a tro-
ca de experiências, 
promovida pelos 
servidores interes-
sados em assuntos 
específicos. Isso 
pode ser feito de 
diferentes maneiras: 
você pode elaborar 
um termo de com-
promisso entre dois 
estados, você pode 
organizar seminários, visitas técnicas, entre 
outros. Um exemplo é esse assunto da cer-
tificação orgânica em nível estadual, que 
Minas Gerais e Paraná já fazem. Estamos 
interessados em conhecer mais, tanto que 
na outra gestão organizei uma comissão 
do nosso gabinete de SP e fomos visitar o 
Paraná, onde fomos recebidos pelos gabi-

Uma das propos-
tas do Protoco-
lo de Transição 
Agroecológica do 
Estado de SP é a 
de institucionali-
zar o processo de 
conversão para 
sistemas orgâni-
cos. Como obter 
uma diferencia-
ção de renda do 
produtor antes da 
certificação orgâ-
nica? Quais gar-
galos você desta-
ca para que esses 
produtos estejam 
nos mercados? 

A ideia do Protoco-
lo é exatamente de 
emitir um certifica-
do ou uma decla-
ração do estado, 

oficial, e de forma gratuita. A intenção 
é que seja um processo mais inclusivo 
e mais democrático do que uma certifi-
cação orgânica, então, a primeira coisa 
é você buscar os produtores que ainda 
não têm uma assistência técnica e apoiá
-los nesse processo, pois entendemos 
que o período de conversão é comple-
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xo e que o produ-
tor familiar precisa 
desse apoio.

Porém, a transição 
agroecológica não 
acontece apenas 
dentro da portei-
ra: outros fatores 
também precisam 
ser trabalhados. 
Quem define mui-
to bem a transição 
agroecológica é 
um pesquisador 
fantástico, chama-
do Gliessman. Ele 
diz que, além dos 

Transição Agroeco-
lógica. Trabalhamos 
essa ideia de que o 
produtor, identifica-
do e reconhecido 
no seu processo de 
transição, já tem um 
valor agregado e 
merece começar a 
receber mais. Mas 
o Protocolo não é 
uma política nacio-
nal e sim do Estado 
de São Paulo. En-
tão, as políticas de 
compras públicas 
nacionais não reco-
nhecem o Protoco-

A ideia do 
Protocolo 

de Transição 
Agroecológica 

do Estado de SP 
é exatamente 
de emitir um 
certificado ou 

uma declaração 
do estado, 
oficial, e de 

forma gratuita. 

aspectos dentro da propriedade, que 
são esses ligados às práticas que vão 
sendo adotadas até que a propriedade 
seja redesenhada, existem também as-
pectos amplos, ligados, por exemplo, a 
relações mais diretas entre consumidor 
e produtor. Acredito na necessidade de 
se formar uma rede de apoio, incluindo: 
o poder público, apoiando em alguns 
aspectos (inclusive o regulatório para 
fazer compras públicas de produtos em 
transição), a divulgação para a socieda-
de em geral, a ATER, o acesso a merca-
dos, a mobilização de organizações de 
consumidores que montam um grupo 
pra adquirir produtos... Então, para a 
transição agroecológica acontecer, de-
pende muito desse trabalho pra fora da 
porteira também. 

Aqui no Estado de SP, buscamos olhar 
aspectos mais amplos no Protocolo de 

lo. Para que isso aconteça, ele precisa 
ser uma política nacional também. E para 
isso, são necessários intercâmbios, para 
que outros estados adotem políticas 
equivalentes, para então ter uma relação 
nacional de produtores de transição, o 
que, por sua vez, facilitaria as compras e 
as políticas públicas nacionais.

A capital paulista, inspirada no Protoco-
lo, criou uma lei municipal que reconhe-
ce a transição agroecológica, pagando 
preços diferenciados por conta disso. 
Ou seja, os mecanismos regulatórios 
também têm um papel importante na 
transição. Já existe essa lei na capital 
paulista que eu mencionei, e agora ou-
tros municípios no Estado de São Pau-
lo, que quiserem seguir pelo mesmo 
caminho, podem se inspirar nessa lei: 
fazer um decreto e autorizar os contra-
tos nos editais.

104



4. C
o

ns
id

er
a

ç
õ

es
 

fin
a

is 

105



O processo de transição à 
produção orgânica pode durar anos. 
A construção de políticas públicas e 
mudanças nas dinâmicas de mercado 
também. Acompanhar as discussões 
ligadas a políticas de fomento, práticas 
comerciais e modelos de negócio 
nos permite ter uma visão ampla de 
importantes mecanismos que regem 
e influenciam os nossos sistemas 
agroalimentares. É possível entender 
a complexidade dos processos 
que antecedem a materialização e 
solidificação das transformações que 
queremos provocar. 

Por outro lado, a batalha diária 
enfrentada pelos agricultores familiares 
para viabilizar seus empreendimentos, 
durante o turbulento processo de 
transição à produção orgânica, traz à 
mesa um senso de urgência. Alinhar os 
tempos dessas duas realidades configura 
uma busca constante e desafiadora.  

A experiência do projeto Converte-se 
mostrou que há enorme necessidade 
de se fortalecer e construir pontes 
entre agricultores e os demais atores, 
sejam eles mercados, gestores públicos, 
organizações de apoio, pesquisadores 
ou outros. Muitos conhecimentos 
científicos e empíricos ligados a 
práticas produtivas, perfis e tendências 
de mercados, metodologias de apoio 
em campo estão sendo construídos e 
precisam ser socializados e testados 
junto a esses produtores. Além disso, 
é essencial promover a troca de 

conhecimento entre os próprios 
agricultores, detentores de valiosas 
técnicas e conhecimentos práticos 
ligados ao manejo agroecológico. 

Ao longo do trabalho, foram mapeadas 
iniciativas públicas e privadas dedicadas 
a promover a conversão à produção 
orgânica e agroecológica por agricultores 
familiares, com diversos aspectos 
inovadores e grande potencial de 
replicação. É fundamental, portanto, 
buscar inspirações nessas e em outras 
experiências existentes para potencializar 
os benefícios dos investimentos no tema. 

As interações com a rede mobilizada, em 
ambas as frentes de atuação, deixaram 
evidentes o potencial e a disposição 
dos diversos atores para transformar 
realidades nos contextos que lhes 
cabem. Por outro lado, as aproximações 
comerciais proporcionadas pelo projeto 
mostraram que há importantes lacunas 
de diálogo e conhecimento entre 
agricultores e mercados possíveis. 
Os encontros realizados nesta etapa 
evidenciaram a necessidade de dar 
continuidade a esses esforços de 
aproximação, tendo em vista um horizonte 
de mais longo prazo para a concretização 
de parcerias comerciais que fomentem 
a transição para a produção orgânica. 
Da mesma forma, como mencionado, a 
transição no campo é um processo longo, 
fazendo-se necessário dar continuidade 
ao acompanhamento aos agricultores, 
do ponto de vista técnico.
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A partir dessas constata-
ções, a equipe do proje-
to Converte-se vislum-
bra, como continuidade, 
além da replicação da 
metodologia de cam-
po criada com mais 
agricultores, o aprofun-
damento do trabalho 
realizado com os dez 
grupos já envolvidos, 
tanto na disseminação 
de práticas agroecológi-
cas quanto na busca por 
mercados qualificados. 
Como desdobramento 
da frente de articulação, 
a intenção é dar vida às 
recomendações cons-
truídas, implementando
-as junto a organizações 
parceiras, a fim de criar 
referências de atuação 
para serem replicadas e 
ampliadas. Há também 
um vasto campo para 
a construção de novas 
recomendações em ou-
tras temáticas ligadas 
à agenda de agricultu-
ra orgânica. 

Com isso, o projeto 
pretende ampliar 
sua contribuição na 
transição para sistemas 
alimentares mais justos, 
inclusivos e resilientes. 
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Aos grupos de agricultores e agricultoras que participaram das oficinas e atividades 
de campo do projeto, confiando no processo e trocando conhecimentos e 
experiências com a equipe:

•	 Cooperativa Raiz Verde – Assentamento Ipanema - área 1, Iperó
•	 Cooperativa de Produtores Rurais de Ipanema e Região (COPRIR) – 

Assentamento Ipanema - área 2, Iperó
•	 Associação Remanescente de Quilombo Kimbundo do Cafundó - Salto de 

Pirapora
•	 Associação Regional de Desenvolvimento Agrário (ARDA), Assentamento 

Carlos Lamarca - Itapetininga 
•	 Acampamento Marielle Vive - Valinhos
•	 Acampamento Comuna da Terra Irmã Alberta - São Paulo
•	 Grupo de produtores da região de Nazaré Paulista
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